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PARECER EMENDA N'? 2

Do Relator da Subcomissão da Nacionali­
dade, da Soberania e das Relações Inte!
nacionais, incumbido de emitir parecer
sobre as emendas oferecidas a seu .~te­

projeto.

Autor :Constituinte Arnaldo Martins (PMDB)

A Emenda sugere que sejam colocados entre as disposi­
ções transitórias os artigos 19 e 20 do Anteprojeto, que aludem especl
ficamente à Organização das Nações Unidas e à Organização dos Estados
Americanos.

Relator: Constituihte JOÃO HER~~N NETO (PMDB) Seu ilustre autor considera que os referIdos artIgos
relacionam-se a institu~çoes mutáveis, que não deveriam constar da pa!
te substantiva de um texto constitucional que se quer duradouro.

Data venia do nobre Constituinte, somos de parecerco~

EMENDA N'? 1

Autor: Constituinte Jutahy Magalhães (PMDB)

g o que se fará a seguir em relação a cada uma .

Ao Anteproj eto foram apresentadas cento e setenta e duas

emendas sobre as quais, na forma reg~mental, cumpre emItir p~

recer.

Tais princípios se transforararn em diretrizes seguras ao

dos Estados e sobreviverâo a qualquer insucesso das orga­
estejam atrelados.

Poder-se-ia dizer que as instituições passam, mas não
de boa convivência,que algumas delas conceberam,

do patrimõnio comum da humanidade.
certos princípios
e passaram a ser parte

relacionamento
nizações a que

Autor: Constituinte Antonio Ferreira (PFL)

EMENDA N'? 3

Pela rejeição.

No nosso entender, o Congresso Nac~onal deverâ se a!
mar de corpo técnico especializado para se desincumbIr de modo ágil e

eficiente de tão importante tarefa. Foi esta a razão que nos determi­
nou a propor a criação de um Comitê de Acompanhamento e Fiscalização

das Relações Internacionais.

Conforme demonstramos em nossa justificação ao Ante ­
projeto estas organizações internacionais foram mencionadas não por si

mesmas, mas em razão da longa lista de princípios , que amhas c~

têm e representam excelentes parâmetros para a boa conduta dos Estados
no seu relacionamento cóm outros.

Vârias constituições modernas, que se referem às rela
ções internacionais, aludem também ã sua VInculação aos prIncípios da

Carta da ONU, da Declaração Universal dos direitos do homem, da Organi
zação dos Estados Americanos, da Organ~zação da UnIdade AfrIcana etc.

Não se quer com isso afirmar a pereniqade, nem a imu­
tabilidade desses órgãos.

Quer-se apenas tornar duplamente cogente os grandes

princípios de relações exteriores que certos textos irrternacionaisapr~

sentam.

A Emenda visa ã supressão do § 2'? do artigo 30 do Ante

projeto do Relator que estipula o prazo de 30 dias ao Congresso Nacional
para que proceda ã aprovação ou não dos contratos de captação de recur _
50S financeiros, no mercado internacional, celebrados pelos órgãos da ~

ministração direta e indireta.

Considera o eminente autor da Emenda que se trata de
matéria de tal gravidade, que envolve aspectos da complexa política de
endividamento externo, e que, porisso, não deveria estar sujeita a pra _

zos impostos ã Casa do povo, que terá de decidir em nome da Sociedade.
Compreende-se o constrangimento do Constituinte dIan­

te de tais limites temporais.

Entretanto, não se poderia deixar a nova competência
que se está dando ao Congresso Nacional totalmente liberada de qualquer
entrave. Não se pode fazer da instância congressual uma simples burocra­
cia a mais, para fre1ar o ritmo das relações econômicas ínternacíonal5
que se querem dinâmicas e criativas.

A matéria contratual deverá passar pelo Congresso não
para ser objeto de pronunciamentos políticos apenas. Ela deverá subme ­
ter-se,no órgão bicameral.a um acurado exame, que a veja sob todos os as

pectos relevantes. Impõe-se, pois, a estipulação de prazos exíguos para
que a discricionar~cdade do ExecutIVO não se transforme em inércia do Le

gislativo.

trário.distriouído em avulsos,o ~teprojeto de
pelo Relator da Subcom~ssão da Naciona. -
das Relações Internacionais foi objeto
pelos Senhores Constituintes.

Depois de
Constituição elaborado
lidade, da Soberania e
de discussão e emendas

Há duzentos anos atrás as relações exteriores se fa ­
ziam à base do sigilo e do silêncio, que apenas a poucos membros do Po
der Legislativo era dado o direito de romper.

Atualmente, os atos de política externa podem compro­
meter a nacão inteira e as gerações vindouras. Não se justifica' mais

alijar os Deputados do processo decisório em matéria tão relevante.
~ ; razão pela qual não podemos concordar com a segu~

da parte da emenda proposta.

Pretende a alteração de dispositivo do Anteprojeto

do Relator, no sentiqo de f~zê-lo dizer que compe~e privativamente ao
Presidente da República.estabelecer, manter e romper relações com ou ­

tros países, ouvido o Senado Federal.
O ilustre Constituinte autor da Emenda salienta que o

Senado Federal é a pessoa substantiva da Federação, que detém respons~

bilidades tradicionais sobre a política externa, participando inclusi­
ve do processo de indicação dos Chefes de missão diplomática de cará ­
ter permanente. Afirma que "é hora de trazer a experiência de uma ins­
tituição vital do Estado para o importante campo das relações interna­

cionais" ..
Concordamos em parte com o eminente Senador.

Na verdade,o inciso I, do artigo 26, de nosso Antepr~

jeto, ao referir-se apenas ao ato de manter relações com outros Esta ­
dos ficaria ma~s explícito se aceitasse a redação tripartite, ora pro­

posta, e que utiliza a expressão "estabelecer, manter e romper rela
ções com outros países". Quanto ã importáncia substantiva do Senado Fe
deral em nossa organização política e ã sua experiência em matéria de

relações exteriores também estamos de pleno acordo.
Achamos, contudo, que esta experiência da Cámara Alta

pode ser compartilhada no universo mais amplo do Congresso Nacional.
Ao incidirmos sobre anteriores competências do Senado

Federal na área externa não estamos desconhecendo o seu peso político
nem o seu know how no assunto. Estamos simplesmente desejando que tão
importantes tarefas sejam responsabilidade conjunta de Deputados e Se­
nadores, no ilingresso NacIonal.

Sem dúvida, a competência privativa do Senado Federal
em certos assuntos de política externa vem do exemplo da ConstItuição
americana, que também lhe reservoU atribuições exclusivas.

Não se pode, porém, deixar de reconhecer que a evolu­

çã~ da política externa nestes duzentos anos que nos separam dos Cons­
tituintes de Filadelfia foi no sentido de uma democratização progressl

va.

Pela aprovação parcial. Pela rejeição.
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EMENDA N9 4

Autor: Constituinte Antônio Ferreira CPFL):

Sugere uma nova redação ao § 59 do art.3D do Antepr~

jeto do Relator.
Propôe a seguinte formualação:
" § 59 - ~ vedado conceder antecipada e gener i ca apr~

vação a quaisquer contratos de empréstimos ou autorização para futu
ros compromissos a serem assumidos pelos órgãos da Administração Pú ­
blica ll

•

Na justificação do ilustre Constituinte lê-se que "a
Emenda tão somente retira do texto do Relator a referência ao Congre~

so Nacional, porquanto a idéia central, que vem rendo defendida por t~

da a sociedade brasileira,é no sentido de que nenhum Poder poderá co~

tratar empréstimos em nome do povo, sem prévia consulta aos seus re ­
presentantes no Parlamento".

Entendemos a preocupação do autor da Emenda, mas não
achamos aconselhável suprimir ~ § 59 do artigo 30 de nosso Anteproje­
to.

t que ele está colocad; no capítulo relativo
tência do Congresso Nacional e, no nossa entender, a1i deverá
corno permanente alerta aos parlamentares.

~a verdade, a legislação que autorizou atos, que re­
presentaram abusos,no passado recente, emanou de um período dlscrici~

nário da vida brasileira em que tanto o Legislativo quanto o Executi­
vo tiveram seus poderes adulterados.

Pela r ej e í çâo ;

EMENDA N9 5

Autor: Constituinte Antônio Ferreira (PFL)

Ora, fizemos as restr1çoes necessárias ã atuação dos
órgãos da administração direta e ind~reta no tocante aos contratos de
captação de recursos externos e determinamos medidas~inibidoras de
atos inconsiderados.

Mantivemos a tradicional competência do Senado Fede­
ral para tutelar o relacionamento externo de Estados, Municípios, Di~

trito Federal e seus órgãos de administração direta e indireta.
O que se delegou, foi um mínimo de liberdade que,ea

nossa opinião, deve ser dada áo Poder Executiva para exercer com dig­
nidade o comando das relações econômicas internacionais, que se fazem
através de contratos e acordos que, via de regra, não têm de passar~

lo crivo do Legislativo.
Temos certo receio em trazer para o seio do Congres­

so Nacional um número excessivo de questões, por imaginar que, subme!
so no meio de tantas tarefas sérias, ele venha afinal a não cumpri
las com a eficiência e a agilidade, que seriam de se esperar.

Reafirmamos, contudo, que a instituição do Comitê de
Avaliação, anteriormente referido, poderá exercer controle até mesmo
desses atos que admitimos estarem fora da apreciação prévia do Legis­
lativo.

Pela rejeição.

EMENDA N9 7

Autor: Constituinte Nilson Gibson CPMDB}

A Emenda visa a introduzir no texto do Anteprojeto o
que hoje é objeto do art.79 da Emenda Constitucional n9 I, de 1969
a saber, que o Brasil adota meios pacffiqos de solução de conflitos
internacionais e não participa de guerras de conquista.

Não reproduzimos tal texto, tão tradicional em nosso
ordenamento juríd1co, porque, em si mesmo, ele não exaure todas aspD!
sibilidades de relacionamento pacífico entre as Naçães.-

A Emenda visa a acrescent.ar a adjetivo "prévia" ao i!!
ciso XI, do artigo 30 do Anteprojeto do Relator.

Pela alteração, estar-se-ia afirmando que ao Congres­
so Nacional cabe resolver prévia e definitivamente sobre os contratos
de captação de recursos financeiros, no mercado internacional.

A nosso ver a sugestão é aconselhável, p01S não se p~

de mais deixar que operações de consequências tão graves sejam feitas
sem conhecimento do Poder, que representa o povo.

Nesse sentido, e exatamente para capacitar o Congres­
so Nacional a desincumbir-se desta tarefa de autorização prévia a cen­
tratos, estamos sugerindo a criação de um Comitê de Acompanhamento e

Fiscalização das Relações Internaci~nais.

Refere-se, por exemplo, ã arbitragem, que hoje se tO!
nou um pouco obsoleta e não alude a outros tipos de soluções de lití
gios.

Quando refere-se ã vedação da guerra de conquista,col
sa hoje um pouco difícil de ser imaginada, ele deixa de lado a atualis­
sima guerra de agressão. Por estas razões, não o reproduzimos e preferi
mos considerar seus dispositivos como implicitamente aceitos pelos enu!
ciados dos artigos 19 e 20 de nosso Anteprojeto.

Pela rejeição.

Pela aprovação. EMENDA N9 II

Autor: Constituinte Leopoldo péres (PMD~}

EMENDA N9 6

EMENDA N9 9

Pela rejeição.

Autor: Constituinte José Genoíno Neto CPT)

Pretende acrescentar ao artigo 19 do Anteprojeto do
Relator disposit1vo que afirme que" todo poder é exercido por delega ­
ção e participação popular direta". Determina, além disso, que a organi
zação do poder deve ter por f1m a elimlnação das desigualdades sociais
e assegurar a todos uma vida livre e feliz.

Relator texto que
que contenha cláu-

Pretende incluir no Anteprojeto do
de tratado ou acordo internacional
de parcela do Território Nacional.
Embora compreendamos os altos motivos que levaram o

autor da Emenda a oferecê-la, pensamos que não é indispensável a inclu­
são de tal texto em nossa Constituição. Consideramos que oS representan
tes da Nação Brasile1ra não chegaria~ a tal ponto, e, em nenhum moment;
da história,abririam mão da inviolabilidade de nosso territórlo; onde se
sedimentam para sempre as bases de civilização de nossa gente.

vede a assinatura
sula de alienação

Autor: Constituinte Nilson Gibson (P~IDB)

A Emenda visa a incluir, no Anteprojeto, disposição
que dê competência exclusiva ao Congresso Nacional "para autorizar e

aprovar empréstimos, operações, acordos e obrigações externas, de qua!
quer natureza, contraídas ou garantidas pela União, pelos Estados, pe­
lo Distrito Federal e pelos Mun1cípios e pelas ent1dades de sua admi ­
nistração indireta ou sociedades sob seu controle, os quais só vigora­
rão a partir do decreto-legislativo de sua aprovação."

O ilustre autor da Emenda reproduz dispositivo do An­
teprojeto Constitucional da Comissão Afonso Ar1nos por considerar "qu~

se óbvia a necessidade de se resguardar a competênc1a do Congresso Na­
cional no tocante ao endividamento externo do poder público no Brasil'~

~ nosso parecer que os problemas conjuntura1s que o
endividamento externo tem feito aflorar, vem-nos impedindo de tratar
certas questões com malor objetividade e coerência.

Faz-nos esquecer esta ambiguidade constrangedora do
nosso país, que se apresenta como membro do Terceiro Mundo endiv1dado,
ao mesmo tempo que é, segundo as estatísticas, a oitava economia do
mundo capitalista.



No nosso entender, as sugestões do ilustre Gbnsti
tuinte estão atendidas nos artigos 29, 39, 49 e 59 de nosso Anteprojeto.

O artigo 29 porque coloca a soberania no povo, de
onde emanam todos os poderes.

O artigo 39 porque descreve o Legislat1vo, o Exe­
cutivo e o Judiciário como poderes do Estado e órgãos da soberania pop~

lar.
O artigo 49 porque faz referência ao exercício da

soberania popular por via direta e indireta, isto é, através de repre ­
sentantes.

Enfim o artigo 59 exige como dever do Estado a
transformação da igualdade de direito dos cidadãos em igualdade de fato.

Pela rejeição.

EMENDA N9 la

Autor: Constituinte José Genoíno Neto (PT)

A Emenda visa a incluir no artigo 29 do Anteproje

to do Relator um parágrafo único, através do qual se assegure "a qual ­
quer pessoa o direito de se insurgir contra atos que violentem os direi
tos universais da pessoa humana".

Seu autor justifica-a dizendo que é preciso pre ­
ver constitucionalmente "0 direito de resistência" ~

Esta Relatoria não se Julga competente para pro ­
por redação de tal índole, tendo em vista que, como d1reito ou garantia
individual, a matéria incumbe ã Subcomissão dos d~reitos e garantias~

dividuais.

Prejudicada

EM!i.NDA N9 11

Autor:Constituinte ~Rsé Genoíno Neto (PT)

Pretende suprimir do artigo 89 do Anteprojeto do Rela
tor a expressão "é missão precípua das Forças Armadas".

Justifica-a dizendo que "a referida expressão , da ma

neira como está redigida, cria condições para a interferência das For
ças Armadas em assuntos internos do país".

Esta Relatoria não imagina como se possa fazer dedu ­

ção de tal índole a partir do artigo 89 do AnteproJeto.
Seria para ela inconcebível referir-se ã Soberan1a

que contêm aspectos externos e internos, sem aludir ã necessidade de
sua intransigente defesa por parte dos brasileiros, subsid1ariamente
e, pelas Forças Armadas, de modo precípuo ou principal, contra quais
quer agressões externas que possam ocorrer contra o território nac10nal

e a nossa gente.

Pela rejeição.

EMENDA N9 12

Autor: Constituinte José Genoíno ~eto (PT)

Propõe incluir, após o artigo 89, do Anteprojeto do
Relator, renumerando-se os demais, o seguinte artigo: "o Estado brasi ­
leiro submete-se, unicamente, ã jur1sdição de seus próprios Juízes e
tribunais, e ã arbitragem e jurisdição de autoridqdes internacionais
reconhecidas pelo.direito das gentes".

,Na justificativa, o ilustre autor da Emenda esclarece
que, com ela, visa a "garantir a prevalência da justiça braslleira em
tudo que diga respeito ao Estado brasile1ro".

Tivemos sugestões semelhantes a estas na fase in1c1al
de elaboração de nosso trabalho e preferimos a redação constante do
39 do artigo 30 de nosso Anteprojeto.

Naquele dispositivo salientamos a gravidade do íatode

algumas entidades brasileiras, eventualmente acobertadas pela imunidade

jurisdicional do Estado brasileiro, abrirem mão desta prerrogativa e se
submeterem a outras jurisdições estatais, sem consentimento do Congres­
so Nacional. Exigimos, pois, aprovação legislat1va prévia para que eve~

tuais renúncias a imunidades de jurisdição sejam consideradas válidas.

Impedir totalmente a submissão do Estado brasileiro
a instâncias jurisdicionais ou arbitrais estrangeiras parece-nos coi­
sa grave e suscetível de acarretar conseqUências nocivas ao bom fluxo
das relações eCQnômicas 1nternacionais com o Brasil.

Porque,evidentemente, regra unilateral e taxativa
tal como a proposta na presente Emenda, por certo não impediria Esta­
dos estrangeiros de acionar o Brasil, mas sem dúvida desviá-los-1amde
conosco contratar.

Estaria assim inibida a nossa faCUldade de contra ­
tar no exterior e, visivelmente, dificultada a nossa possibilidade de
obtenção de recursos externos.

Como poderia um país, que em muitas circunstãncias
se coloca na posição de devedor, erigir unilateralmente, vis-ã-vis,de
seus credores, condição potestativa de tal alcance?

Com que ãutoridade um Estado, que ostenta tradicio­
nalmente regras fie competência para a justiça federal no que respeita
às ações com Estados estrangeiros e organismos internaGionais, pode ­
ria dizer que admite julgar Estados Soberanos estrangeiros, mas de m~

do algum consente em ser por eles julgado?

Onde está a bilateral idade necessária a regras de

tal natureza?
Tememos que princípios como estes acabariam por ser

desrespeitados, se não ridicularizados, se viessem a constar de nossa

Constituição futura.
Quando a Lei de Introduçãg ao Código Civil Brasilei

ro determinava que não eram reconhecidos no Bras11 os divórcios de
brasileiros decretados no exterior, nem porisso os juízes eitrangei
ros deixaram de declará-los e os brasileiros de solicitá-los.

A comunidade negociaI internacional de hoje decre ­
tou "requiem" ã imunidade jurisdicional absoluta dos Estados. Estes
atuam no comércio exterior e, muitas vezes,detêm o monopólio das rel~

çôes econômicas internacionais. Não se permite mais ao Estado gestor
de seus negócios (ou a qualquer de seus agentes)uma impunidade absol~

tâ neste setor.Não tem nenhum efeito prático a manifestação unilateral
de uma soberania,que se inscruta numa comunidade internacional forma­
da de Estados igualmente soberanos.

Mais que exacerbar soberanias, o comérci~ exterior
postula compatibilização de soberanias igualitárias.Daí o floresc1men­
to dos tribunais arbitrais que, de maneira menos formal e mais slgilo­

sa,permite aos Estados soberanos curvar-se às diretrÜe.s-..e justiça especíalj,
da e prof1Ssional , que eventualmente sanciona seus atos ilícitos.

Nosso país não pode querer adotar postura difere~

te de todos os outros e nem deixar de reconhecer certas vantagens na
eventual submissão de certos lití~ios a tribunais estrangeiros o~ arbi
traIs. Pode ser isso até uma regra de economia processual, que o fará
litig~r no lugar onde certos fatos aconteceram e sob os olhos de juíze~

cuja má-fê não deve ser presumida por princípio.
Portanto, além de não sermos favoráveis à unilate

ralidade do princípio proposto na Emenda do nobre Constituinte José
Genoíno .Neto, tampouco saberíamos realizar o elenco, por ele sugerido,
das autoridades jurisdicionais ou arbitrais reconhecidas pelo Irrlreito

das Gentes.

Pela rejeição.

EMENDA 1':9 13

Autor: Constituinte José Genoíno Neto (PT)

Visa a substituir o artigo 12 do Anteprojeto do
Relator pé 10 seguinte artigo:

"Os nascidos no estrangeiro, os qua1s, admitidos
no Brasil, durante os primeiros cinco. anos de vida, hajam estabelecido
dom1cílio residencial no País, devendo, no entanto, para preservar a
nacionalidade brasileira, manifestar-se p~r ela, inequivocamente, até.
dois anos após atingir a maior1dade~

O ilustre Constituinte não justifica a sua modi-
f í cação ,
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Enten4~mos que o nosso artigo 12, maIs~de perto
vinculado às tradições de nosso direito neste particular, responde me­
lhor e de modo mais técnico aos problemas relativos ã matéria.

Pela rejeição.

EMENDA N9 14

Autor: Constituinte José Genoíno Neto (PT)

Pretende a introdução de um artigo 15 no Antepro­
jeto, renumerando-se os demais.

A Emenda determina que a lei não poderá estabele­
cer distinções entre brasileiros natos e naturalizados.

Embora pareça ser pacífico no Brasil que só a
Constituição possa distinguir entre brasileiros e estrangeiros, ou en _

tre brasileiros natos; naturalizados, concordamos com O ilustre Consti
tuinte no sentido de que é necessária uma proibição expressa no texto
constitucional com vistas a impedir o legislador ordinário de tomar me­
didas prejudiciais aos brasileiros naturalizados.

Pedimos autorização ao autor da Emenda para dar ­
lhe, em nosso Anteprojeto, a seguinte redação: "A lei não poderá estab!
lecer distinções entre brasileiros natos e naturalizados, além das pre­
vistas nesta Constituição".

Pela aprovação.

EMENDA N9 15

Autor: Constituinte Geraldo Campos (PMDB)

A Emenda pretende fazer uma distInção entre repr!
sentação política e representação judicial da União, no domínio exter
no.

E determina que "a representação judIcial exter _
na da União Federal far-se-á pelo Ministério Público Federal".

O autor alega que os litígios entre Estados sobe­
ranos são frequentes e que isto tem ensejado a nosso país ser parte em
foros estrangeiros.

Porisso considera que o Ministério PúblICO Fede­
ral, órgão que representa a comunidade jurídica nacional, deva ser cha­
mado a juízo, ao invés de funcionários burocráticos de repartições fa _
zendárias existentes no exterior.

Data venia do ilustre Constituinte não achamos

aconselhável distinguir a representação externa do Brasil, que deve ser
una e indivisível, em representação política e judicial. ~ lÓgICO que
representando a União para os atos de vida externa, o Chefe de Estado
pode fazê-lo diretame~te ou através de representantes.

Neste caso, ele pode eventualmente valer-se de
vários tipos de profissionais para falar em nome da União devendo fi­
car a seu critério solicitar ou não o concurso do Ministério PúblICO
Federal quando de litígios pendentes no exterior.

Nó entanto, parece-nos extremamente louvável a

sugestão, como diretriz ao Executivo.

Pela rejeição.

EMENDA N9 16

Autor: Constituinte Alfredo Campos (PMDB)

A Emenda é quase um substitutivo, pois contém
de forma articulada, uma série de sugestões interessantes, pelas quais
cumprimentamos o seu ilustre autor.

Ela tenta introduzir todo um capítUlo, no Ante­
projeto, e o intitula "Dos atos e tratados internacionais".

A primeira sugestão é no sentido de expliCItar
que a UnIão pode celebrar tratados "pelos quais se atribua a organiz~

ções ou instItuições internacionais o exercíCIO de competências derI­

vadas desta ConstitUIÇão".

TaIs tratados seriam aprovados pelo CongressoNa
cional mediante lei, ã qual se aplicariam o mesmo processo e o mesmo
quorum previstos para a aprovação da Emenda ã Constituição.

Trata-se de proposta inovadora que, de certo mo
do, incide sobre o tratamento que estamos dando ã soberania, embora o
nosso Anteprojeto também acolha princípios do mesmo teor como a acei­
tação do direito internacional, como parte do direito interno e a su­
premacia do tratado frente a lei posterior. O assunto foi discutido
em várIas audiênCIas públicas de nossa Subcomissão e houve unanimida­
de no sentido de se achar que o nosso país não está preparado para
aceItar norma desta espécie.

Embora o fenômeno da delegação ou transferência
de competéncias soberanas seja frequente na prática, nem todos os
países têm a audácia de ostentar disposições semelhantes ao artigo 11
da Constituição Italiana, ou ao artigo 24, 1, de Lei Fundamental de
Bonn, ou ainda o Preãmbulo da Constituição Francesa da V República
que certamente o fizeram por necessidades derivadas da Comunidade Eco­
nômica Européia.

Parece que os Estados recalcitrantes se esque _
cem de que o exercício da Soberania pode ser limitado por compromis _
sos internacionais aceitos expressamente pelo Estado e que o simples
fato de fazer parte de uma organização internaCIonal e assumir as
obrigações que decorrem da qualidade de membro é para os Estados adml
tir um abandono de competências, e portanto de soberania, por menor
que seja ele.

Num proposto artigo 27,a Emenda do ilustre Con~

tituinte Alfredo Campos explicita como os atos e tratados internacio­
nais devem ser aprovados pelo Congresso Nacional, estipu~ando prazos
e nulidades.

Neste ponto, a proposta colide com o nosso Ant!
projeto que só estipulou prazos exíguos para que o Executivo comunl _
que ao Congresso Nacional certos tratados internacionais ou,ainda, p~

ra que o Poder Legislativo se manifeste sobre contratos internacio
nais.

O artigo 28 proposto determina que tratados e
atos internacionais só terão vigência e eficácia após terem sido apr~

vados pelo Congresso Nacional e ratificados pelo Presidente da Repú _

blica. A idéia está implicitamente a~olhIda no nosso Anteprojeto, no
que concerne aos tratados e compromissos que, no nosso entender, não
podem dispensar a aprovação congressual.

O artigo 29 proposto refere-se ã inconstitucio­
nalidade dos tratados e ã competência do Supremo Tribunal Federal pa­
ra julgar eventuais conflitos entre aqueles atos internacionais e a
Lei Maior.

Nosso Anteprojeto já atende a estas exigências
e pretendemos dar-lhe uma redação final adaptada aos resultados dos
trabalhos da Subcomissão, que teve a seu cargo o Poder Judiciário e
instituiu um Tribunal Constitucional.

Finalmente, no artigo 30 proposto pelo autor aa

Emenda outras indicações são feitas.
Uma delas foi p-or-nós atendida no artigo 22 do

Anteprojeto que determina que o Direito Internacional, e com ele os
tratados validamente elaborados, fazem parte do Direito Interno.

A Emenda contraria o nosso AnteproJeto no seu
último parágrafo, quando exige para a denúncia dos tratados o mesmo
procedimento previsto para a sua aprovação.

Mantivemos a atitude tradicional do direito bra
sileiro, que permite ao Presidente da República denunciar tratados sem
autorização congressual.

Inovamos neste ponto apenas para eXIgIr que o
Executivo ouça o Legislativo antes de denunciar convenções internaci~

nais do trabalho ou tratados que versem questões de direito humanitá­
rio.

Pela rejeição.

EMENDA N9 17

Autor: Constituinte Jairo Carneiro (PFL)

Pretende incluir no Kntepro]eto do Relator dois

artIgos.



Um deles, para que se afirme que o povo brasi ­

leiro renuncia à guerra como direito soberano da Nação e recorrerá se~

pre a meios pacíficos para solucionar conflitos internac10nais.
O outro, pune como crimes, na forma da le1,atos

suscetíveís de perturbar a coexistência pacífica entre os povos.

No nosso entender, as idéias básicas destas pr~

p~stas se encontram presentes na sistemática de nosso AnteproJeto,que
foi a de não detalhar princípios, às vezes muito retóricos e de difí­
cil implementação prática, no texto const1tucional, que se quer coge~

te e duradouro.

Pela rejeição.

EMENDA N9 18

Autor: Constituinte Jairo Carneiro (PFL)

Modifica a redação dos incisos IX e X do artigo

26 e dos incisos VI e VII do artigo 30 do Anteprojeto.

Inclui um parágrafo ao artigo 3D para explici ­
tar que para os fins do disposto nos incisos VI e VII do Anteprojeto,
o Congresso Nac10nal, se não estiver reunido, será convocado, imedia­
tamente pelo seu Presidente e deliberarã com audiência do Conselho de
Defesa e Segurança Nacional.

Não nos parece que as sugestões apresentadas

aperfeiçoem a linguagem ou a substância do Anteprojeto.

Pela rejeição.

EMENDA N9 19

Autor: Constituinte Aluízio Bezerra (PMDB)

Inspirado na idéia de que só à ONU deveria com­
petir a utilização de forças multinacionais para intervenção em Esta­

dos memQros, o ilustre autor da Emenda propõe:
nEm respeito aos principios da autodeterminação

dos povos, de não 1ntervenção em assuntos internos e da igualdade so­

berana dos Estados, O Brasil se oporá a que organismos regionais dos

quais faça parte utilizem a força contra qualquer de seus membros".
O Constituinte justifica a Emenda relembrando a

intervenção da OEA, em 1965, na República Dominicana. Contudo, por
mais reprovável que tenha sido aquela intervenção, que contou com o
apoio do Brasil, julgamos pouco cabível num texto constitucional uma
disposição de tal natureza.

Na verdade, o Bras1l tem compromissos com a Or­
ganização dos Estados Americanos e os tratados dela derivados.

Eventual repulsa a qualquer dos dispositivos d~

queles textos interamericanos terá de ser feita pela denúnc1a do Che­

fe de Estado, àqueles atos internacionais e nunca por texto const1tu­
cional, que não é o meio adequado para invalidar tratados internac1o-

nais.

Pela rejeição.

EMENDA N9 20

Autor: Const1tu1nte Maurício Nasser (PMDB)

Pretende introduzir um dispositivo na Constitui­
ção para frisar que "de vocação pacifista, o Brasil se empenhará em
obter, dos países diretamente envolvidos, a desnuclearização do Atlân­
tico Sul e da América Latina".

Na justificativa o ilustre autor da Emenda afir­
ma que quando o imperialismo se propõe a transformar o próprio espaÇo

celçste em campo de ação bélica, a América Latina deve dar exemplo de
moderação, sobretudó, de amQr ã humanidade.

Embora compreendamos as louváveis e humanitárias

motivações do autor da Emenda não julgamos conveniente a introdução de
texto semelhante na Constituição.
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A vocação pacifista do Brasil não depende de di~

posltivo constitucional e a matéria em tela é delicada e se presta mais
a negociações políticas que a textos nor~ativos rígidos e de implemen­
tação difícil. No entanto, no resguardo das intenções do Autor da Eme~

d~ nós introduzimos o princípio da coexistência pacífica.

Pela rejeição.

EMENDA N9 21

Autor: Constitu1nte Maurício Nasser (PMDB)

A Emenda acrescenta ao artigo 17 do Anteprojeto
do Relator um parágrafo único, que é um elenco de princípios orienta ­

dos da política externa brasileira.
Como d1ssemos.a propósito de outras emendas seme

lhantes, preferimos fazer alusão aós princípios das Cartas da ONU e

da OEA para orientar ã conduta externa do Brasil.

Quanto ao princípio do respe1to aos direitos huma

nos, podemos comprovar que ele 1nspira todo o nosso Anteprojeto, em mui
tos de seus artigos.

Pela rejeição.

EMENDA N9 22

Autor: Constituinte Maurício Nasser (P~IDB)

A Emenda propõe requisitos para a naturalizaçãode
estrangeiros.

Pelo nosso Anteprojeto a matéria será objeto de
lei complementar.

Pela rejeição.

EMENDA N9 23

Autor: Constitu1nte Maurício Nasser (PMDB)

A Emenda é no sentido de que a Constituiçáo tenha um
artigo, onde se leia que o Brasil se empenhará na criação do Mercado Co
mum Afro-Latino-Americano.

Foi atitude do Relator do Anteprojeto evitar que,
em matéria de Relações Internacionais, o texto constitucional se trans­

formasse numa mera carta de 1ntenções ou numa declaração de bons propó­
sitos.

A Emenda proposta parece-nos muito vaga e difícil

de ser implementada, sem que haja vontade política de todos os 1nteres
sados.

Pela rejeição.

EMENDA N9 24

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

A Emenda determ1na que não pode particlpar da a~

ministração pública direta e indireta quem participou há menos de C1n­
co anos de ativid~de técnico-profissional em empresa estrangeira. Diz
ainda que "não poderá exercer atividade técnico-profissional em empre­
sa estra~geira, sob pena de cr1me de responsabilidade, quem não tenha
deixado decorrer o prazo mínimo de cinco anos após sua participação na
administração pública direta e indireta".

O autor da Emenda diz querer aliar a moralidade
administrativa ã necessidade de defesa do interesse nacional. A idéia
pode parecer louvável e justa, mas não julgamos conveniente ter na

Constituição um texto desta natureza.

Pela rejeição.



EMENDA N'? 25

Autor: Constituinte Mauríclo Nasser (PMDB)

A Emenda modifica o artigo 6'? do Anteprojeto do
Relator e detalha a noção de território nacional, descrevendo o espaço
físico e o ecológico, incluindo até mesmo a Antártida.

Conforme relatamos na justificação do Anteproje­
to, fomos desaconselhados a adotar atitude semelhante ã proposta.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 26

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

Determina que a Constituição contenha dispOSlti­
vo que indique o português como língua nacional do Brasil.

Embora o Brasil não ostente pluralismo llnguís­
tico' e conflitos disso decorrentes,achamos altamente recomendável a
inclusão.

Pela aprovação.

EMENDA N9 27

Autor: Constituinte Maurício Nasser (P~IDB)

A Emenda pretende modificar o artigo 29 do Ant!
projeto do Relator, fazendo-o dizer que: "A soberania emana do povo,
a ele pertence, e, em seu nome e interesse exclusivo, é exercida".

Não julgamos melhor a redação proposta, que
nos parece um pouco redundante.

Pela rejeição.

EMENDA N9 28

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

Propõe modificação do artigo 9'? do Anteprojeto
do Relator e refere-se aos símbolos permanentes da Nação brasileira
exigindo plebisclto e lei do Congresso Nacional para a sua alteração.

A Fmenda não parece aperfeiçoar o Anteprojeto.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 29

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

A Emenda determina que o cruzado e suas divisões
seja a moeda-padrão para uso exclusivo nas operações financeiras den­
tro do país.

S nosso parecer que as vicissitudes por que tem
passado o cruzado ainda são muito evidentes e o;tensivas para dar-lhe
espaço constitucional e exclusividade nas operações financeiras den ­

tro do país.

Pela rejeição.
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EMENDA N'? 30

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

Dispõe que o uso da energia nuclear no Brasll se
dará mediante prévia autorização do Congresso Nacional e que um "ple­
biscito aprovará ou rejeitará os locais para construção das obras e
instalações, inclusive das usinas nucleares".

A proposta parece fugir ã competêncla desta Subc~

missão,embora indlretamente tenha a ver com a Soberania do país.

Prejudicada.

EMENDA N'? 31

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

Proíbe a fabricação, o armazenamento, a utillza ­
ção e o transporte de armas nucleares em território naclonal.

Embora concordemos com o ilustre autor da Emenda
no sentido de que "a síndrome de Chernobyl" ainda afeta a opinião pú­
blica mundial,achamos a matéria delicada e suscetível de evolução
não devendo ser objeto de dlSpo~itivo constitucional específico.

Pela rejeição.

EMENDA N9 32

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

Dispõe que fica proibida a cessão,temporária ou
permanente, de bases., em território nacional, a forças militares es
trangeiras.

Parece-nos difícil invalidar eventuais compro ­
missos bi ou multilaterais assumidos pelo Brasil, em matéria muitas
vezes sigilosa e de segurança nacional, por um simples dispositivo
constitucional.

o que deve fazer, em nosso entender, o Congres­
so Nacional em matéria de tanta relevãncia é adotar atitude perma ­
nente de vigilância e controle sobre todos os atos do Executlvo,que
comprometam a Nação braSlleira e a sua segurança.

De qualquer modo, o assunto incluído na área de
incidência do artigo 30 do Anteprojeto,que se refere aos tratados e
a sua apreciação pelo Congresso Nacional.

Pela rejeição.

EMENDA N9 33

Autor: Constituinte Maurício Nasser (P~IDB)

Determina que não será permitida, sob qualquer
título, a passagem de forças militares estrangeiras por território
brasileiro.

Entende o autor da Emenda que a permissão de
passagem de forças militares estrangeiras, sob qualqu~r título, siK
nifica violação do território pátrio.

Pensamos, ao contrário, que tal necessidade se
nos impõe, em alguns casos, pelo fato de sermos membros da ONU ou da

OEA e, portanto, submetidos a sistemas de defesa coletiva, que nos
obrigam não só a permitir a passagem de forças multinacionais, com~

eventualmente, a participar delas.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 34

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

A Emenda determina que "as Forças Armadas do Br!
si1 cumprlrao missões no exterior somente depois de obtida autoriza­
ção do Congresso Nacional".



A idéia que inspira a Emenda parece estar implí­
cita no enuncIado dos incisos VI e IX do nosso Anteprojeto.

Pela rejeição.

EMENDA N9 35

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

Dispõe que o Senado deva pronunciar-se obrIgato­
riamente sobre a alienação de terras devolutas, a nacionais e es­
trangeiros, em área igualou superior a cinco mil hectares.

Ainda uma vez pensamos que esta Emenda melhor se
destinaria ã Subcomissão encarregada de traçar as competências do
Senado Federal, de modo geral.

Ela não tem a ver com as relações internaciona~s

e, se tudo o que indiretamente Incide sobre a soberanIa do Estado fo~

se de nossa alçada, não teríamos um capítulo introdutório na Consti­
tuição, mas sim um aglomerado disforme de todo tipo de dispoSIções e
de detalh,es.

Prejudicada.

EMENDA N9 36

Autor: Constituinte Maurício Nasser (PMDB)

Dispõe que, para efeIto de reforma -agrária, a

União examInará "no interesse da soberania e da segurança nacionais,

a concessão de terras a estrangeiros sem prévIa autorIzação do Sena­
do Federal, em que não tenha sido implantado o projeto pré-estabele­

cldo tl
•

A Emenda parece-n~ inconveniente pelas mesmas
razões, que fundamentaram a recusa da Emenda n'? 35, do mesmo ConstI­

tuinte.

Prejudicada.

EMENDA N9 37

Autor: ConstItuinte Maurício Nasser (P~lDB)

A Emenda versa sobre monopólIO da União em cer-

tas áreas.
o Anteprojeto refere-se ã permanente soberania

econõmica e política sobre o território
Logo é aInda mais abrangente.

Pela rejeição.

E~IE};DA 1':9 38

Autor: Cons t at u i n t e Maurício !\asser (P~lDB)

Dispõe que "a UnIão se obrIga a indenizar fina!!

ceiramente a utIlIzação por ela de recursos naturaIS dos Estados,Ter
ritórios, Distrito Federal e Municíp,os".

A Emenda tem motivação louvável, mas foge ã com

petência desta SubcomIssão.

PrejudIcada.

EMENDA )';9 39

Autor: ConstItuinte Israel Pinheiro Filho (PMDB)

Pretende incluir um In€iso XII, ao artIgo 30 do
Anteprojeto do Relator, para que o Congresso :-lacional possa "dele-
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gar ao ExecutIVO poderes para promover medidas retaliatórias con ­
tra Países que adotem restrições às exportações brasileiras".

Na justificação, o ilustre autor da Emenda de ­
monstra como é difícil a disputa de novos mercados e quer dar ao
Executivo, por inIciativa do Legislativo, a faCUldade de retaliar
quando medidas es t r-ange t r as prejudiquem o pais.

ConsIderamos que o poder de retaliar,da parte
de qualquer ~essoa,tem natureza muito subjetiva, que dificulta a
pretendida delegação do LegislatIVO ao Executivo.

Julgamos pOIS que o melhor é proceder ã análise,
caso a caso, da conveniênCIa de retaliação e não delegar a sua po~

sibilldade,de modo prévio e genérico,ao Executivo.

Pela rejeição.

E~IENDA N9 40

Autor: ConstItuinte Farabulini Júnior (PIB)

A Emenda determina condições para a natural i -
zação.

NO,nosso Anteprojeto as questões de naturall:a
ção foram remetidas ã leI complementar.

Pela reJeição.

E~IENDA !\9 41

Autor: Constituinte Farabulini Júnior (PIB)

Dispõe sobre relações internacionais.
Repete o que já está dito no artigo 79 da Cons

tituição vigente e veda a participação ou intervenção do BraSIl em

conflitos entre outros Estados.
No nosso entender, a substãncia dos artigos já

cOnsta de nosso Anteprojeto.

Pela rejeição.

EMEl'DA N9 42

Autor: Constituinte Haroldo Lima (PC do B)

Pretende a inclusão do seguinte artigo:
"Na salvaguarda de sua independência e de sua

soberania, o Brasil não admite nenhuma ingerência externa em sua eco

nomia, política, orientação e produçã~ cultural".
Foi nosso propósito fazer constar da Constitui

ção apenas aquelas disposições que ela puder fazer cumprir, deixan­

do tudo o que apresentar elementos de subjetividade aos poderes pú­
blicos que são órgãos da soberania popular.

Pela rejeição.

EMENDA 1':9 43

Auto,: Constituinte Haroldo Lima (PC do B)

Determina que o Brasil não promoverá,nem se

envolverá em guerra ~e agressão ou de conquista, nem anexará terri­
tóriOSa

Consideramos que tal idéia já se encontra ex ­

plícita no Anteprojeto.

Pela rejeição.



EMENDA l\Q 44

Autor: Constituinte Haroldo LIma (PC do B)

A Emenda detalha e especIfica princípIos de Re
Laçôe s Int e rnac í cna i s e com ISSO corre o risco de pecar por omissão.

Contraria, pois, a sistemática do Anteprojeto
do Relator.

Pela rejeIção.

EMENDA 1(9 4S

Autor: Constituinte Haroldo Lima (PC do B)

Propõe a supressão do artigo 20 do Anteprojeto

do Relator, considerando que após o enunciado de seu artigo 19, não
podemos nos atrelar a princípios da OEA, sob pena de restrIngir a

nossa soberania.

Referimo-nos aos princípios da Carta da OEA
porque são ainda mais amplos que os da Carta da OXU.

E também porque qi.e r Iamo s marcar a nossa inser
ção no continente americano, fato que eXIge de nós um bom relaCIona
mente com as nações \i:~nhas, e que pode talye: levar-nos a uma maIor

integração econõmlca, polítIca e cultural.

Pela rejeição.

EMENDA N9 46

Autor: ConstItuinte Haroldo LIma (PC do B)

Propõe a inclusão de artigo pelo qual se afir­

me que "os pactos, tratados e acordos internacionais dependem da r~

tificação do Congresso Nacional. Os pactos, tratados e acordos mil~

tares, além de ratIfIcação, só terão vigência após submetidos a
plebIscIto nacIonal".

Não julgamos 'convenIente tirar do Chefe de Es­
tado a faculdade, que sempre teve, de ratIficar tratados lnternacl~

nais. Reservamos ao Congresso Nacional a possibilidade de aprová
los ou não, sem que isso 1nc1da sobre a discTlcionariedade ào Exec~

tivo de ratificá-los ou não, mesmo após aprovação congressual.
Quanto ao plebiscito para tratados de cunho mi

litar, julgamos desaconselhável a medida.

Pela rejeição.

EMEl\DA N9 47

Autor: ConstituInte Haroldo Lima (PC do B)

Pretende a proibição do estabelecimentc de ba­
ses milItares estrangeiras em terrItório nacional.

A proposta parece-nos inconveniente pelas ra ­

zões alegadas quando da recusa à Emenda n9 32.

Pela rejeição.

EMENDA N9 48

Autor: Constituinte Haroldo LIma (PC do B)

Propõe que a venda de armas se faça exclusiva­
mente a países delas necessItados para a defesa da sua lnde?endên ­
cia nacional e que não adotem regIme político fascista,. segregacl~

nista ou promotor de guerra de agressão.
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Estamos de acordo em que o Brasil não se asso­
cie aos países que desencadeIam o armamentismo como forma de opres­
são. No entanto, julgamos a matêria de controle legal e não consti­
tucional.

Pela rejeição.

EMNDA 1i9 49

Autor: Constituint,e Mário Maia (PDT)

Propõe incluir no artigo 24, onde enumeramos com
petênclas da Unlão,em matéria de relações internacionais, regra que
nada tem a ver com elas.

Pretende que caiba à UnIão explorar, diretamente
ou mediante autorização ou concessão, serviços e instalações de ener­
gia elétrIca de qualquer origem ou natureza, exceto a energia nuclear,

até que se esgotem todas as outras alternatIvas energéticas eXlsten ­
tes no País .

Julgamos salutar que o Brasil se preocupe com o
seu futuro energético. Recomendamos a apreciação da Emenda pela Subc~

missão competente.

Prejudicada

EMENDA N9 50

Autor: Constituinte Mário Ma La (PDT)

A Emenda visa,como a anterior, aumentar o rol
das competências da União em ass~nto que não di: respeito às relações
internacionais.

Prejudicada •

EMENDA N9 51

Autor: ConstItuinte Mário Maia (PDT)

Detalha princípios de relações InternaCIonais e
contraria, portanto, a sistemática do Anteprojeto. Propõe rompimento
de relações com certos países.Pensamos, contudo, que o nor~al é o Br~

sil manter relações com todos os povos, inclUSIve como porta de entr~

da de nosso princípios de coexIstência pacífIca e promoção dos direi­
tos humanos ,onde deles houver falta.

Pela reJeIção.

EMENDA N9 S2

Autor: ConstitUInte Roberto Freire (PCB)

~ uma Emenda adItiva, composta de quatro artl-
gos.

No artigo lO caracterl:a o Estado braSIleIro.
No artigo 29 elenca princípIos de relações in-

ternaclonais.

No artigo 39 propõe regra, relativa ao fato de
que o Brasil não reconhece nenhum compromisso que o obrigue a part~

cipar de um conflito externo.
Enfim, no artIgo 49; dá a todos os brasileIros

o dever e o direIto de zelar pelo cumprImento da Constituição, In ­
clusive resistindo aos atos de violação da ordem constitucIonal.

Acreditamos que, com exceção do artigo 49, que
foge à competência desta ConstitUIÇão, os outros refletem a posição
do Relator com algumas diferenças redacionais.

Pela rejeição.



EMEXDA N9 53

Autor: C~nstituInte Robe,to FreIre (PCB)

A Emenda visa ã supressão do art.19 do ~ntepr~

jeto do Relator por entender o seu nobre autor que aquele texto tr~

ta de questão, que deve constar da parte da ConstItuição relativa a
princípios fundamentais.

Esta Relatoria não concorda com tal ponto de
vista e lhe pareceu difícil tratar da soberania brasIleIra sem des­
crever que tIpO de Estado estaríamos adotando.

Pela réjeição.

EMENDI\ 1\9 54

Autor: Constituinte Roberto Freire (PCB)

Pretende que a Constituição afirme que "a ins­
tância mais alta do Poder é o Congresso Nacional, que representa a
vontade soberana do povo".

Esta Relatoria discorda e baseia-se na idé,a de
que os três poderes de MontesquIeu devem se manter inierdepenJcute~e

harmônIcos e não hierarquizados, ewbora sendo todos eles subordina­

dos ã soberanIa popular.
Pela rejeição.

EME~DA N9 55

Autor: Constituinte Roberto Freire (PCB)

Dá nova redação aos artigos 29 e 39 do Antepr~

jeto do Relator.
Pelo artigo 29, se diria que "a soberania res~

de no povo, que é fonte de todo poder".
A redação não nos parece mais sugestiva que a

nossa, que utiliza o verbo "pertencer" para descrever a sob e r an i a ~
pular.

Pelo artIgo 39, enunciar-se-iam desta forma os
poderes do Estado: "São poderes'do Estado e ôrgãos da soberania po­
pular, harmônicos e interdependentes, o Legislativo, O Executivo e

O Judiciário".
Neste ponto, julgamos preferível a redação pr~

posta pelo ilustre Constituinte Roberto Freire.

Pela aprovação parcial.

E~IEXDA N9 56

Autor: Constituinte Roberto Freire (PCB)

Pretende a supressão, no artigo 14 do Antepro­
jeto do Relator, da exigência da condição de braSIleiro nato para o

exercício das funções de Deputado Federal e Senador.
Embora a sugestão venha ao encontro de algumas

propostas, que nos foram endereçadas, entende esta Relatoria que a
relevância das funções públicas referidas exige a condiçâo de brasi­
leiro nato. A missão de parlamentar, em nível federal, a nosso ver,
exige patriotIsmo de mão única e não se coaduna com a duplicidade de
senhores.

Pela rejeição.

EMENDA N9 57

Autor: ConstItuInte Roberto Freire (PCB)

Trata-se de um substitutivo ao título do Ante ­
projeto relativo às relações internacionaIs.
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Os princípios propostos encontram-se plenamente

atendidos e extendidos na proposta do Relator.

Pela rejeição.

EMEKDA X9 58

Autor: Constl t u i nt e Mí I t on Lima (P~IDB)

A Emenda vi~a a aperfeiçoar a redação do artIgo
S9 do Anteprojeto do Relator.

Sem dúvIda, a sugestão do Ilustre ConstItuinte

se justIfica e nôs adaptaremos o texto originário para aperfeIçoar ­
lhe a redação.

Pela aprovação parCIal.

E~IENDA N9 S9

Autor: Constituinte MIlton Lima (PMDB)

Pretende IncluIr um Inciso 111 ao artigo 11 do
Anteprojeto do Relator para deixar claro que os filhos de brasilei­
ro ou brasileira, a serVIço do Brasil, nascIdos no estrangeIro, são
brasileiros natos, sem necessidade de qualquer registro ou opção.

A sugestão tem total procedência.

Pela aprovação.

EMENDA N9 60

Autor: Constituinte Milton Lima (PMDB)

Aperfeiçoa a redação do inciso 11 do artigo 16
do Anteprojeto do Relator.

Pela aprovação.

EME~DA N'! 61

Auto,: ConstituInte Milton Lima (PMDB)

Visa o artigo 17 do Anteprojeto do Relator e

explicita que, no caso, referência se faz a "outras ent,dades dota­
das de personalIdade internacional".

A Emenda corrige, portanto, uma falha por nôs
cometida e procede inteiramente.

Pela aprovaçâo.

EME"\DA N9 62

Autor: ConstituInte Milton Lima (PMDB)

Visa à supressão do parágráfo un,co do artigo
24 de nosso Anteprojeto que, na verdade, CUIda de detalhes que me­

lhor estarIam noutro capítulo da ConstituIção.
Julgamos, contudo, que um país em desenvolvi­

mento deve man~er reservas compatíveis com os seus programas estru

turaIs.

Pela rejeição.

EME1\DA N9 63

Autor: Cons t í tu m t e Mi Lt on Lima (pmlB)

Dá ao inciso VI do artIgo 24 do nosso Antepr~

jeto uma formulação mais sintética e abrangente.



Merece a nossa acolhida.

Pela aprovação.

EME:\DA ~9 64

Autor: ConstItuInte Milton LIma (PMDB)

VIsa, pelas mesmas razões, ã supressão do ar­
tIgO 25 do AnteproJeto, que na verdade foi reproduzido, em lugar
maIS apropriado, no § 19 do artigo 32, da Seção IX, do Anteprojeto
do Relator da Subcomissão do Poder Legislativo, no que se refere
ao orçamento.

Julgamos desaconselhável a supressão, pois ,
em nosso parecer, somente a guerra externa justIfica a abertura de
crédItos extraordInários.

Pela rejeição.

EME:\DA :>:9 65

Autor: Cons t i t um t e Milton Lima (PDMB)

Altera a lInguagem do § 19 do inciso XI,
do artigo 30, do Anteprojeto do Relator para afirmar que os contra-

tos internacIonais ali menclonados, "s6 terão valldade ap6s aprova­
ção pelo Poder Legislativo" e, não, como se afIrmava antes, ap6s a
promulgaçpo do respectivo decreto-legislatl\o de aprovqção.

A sugestão não nos parece convenIente.

Pela rejeição.

EMENDA N9 60

Autor: ConstituInte Milton Lima (PMDB)

Pretende dar nova redação ao artigo 33 do Ant~

projeto do Relator para explicitar a competência, em matérIa inter­
nacional, do Tribunal Constitucional.

Na verdade, o Relat6rio da Subcomissão do Po ­
der Judiciário e do Ministério Público introduziu esta nova insti ­
tuição, que retira certas competências ao Supremo Tribunal Federal.

Pela aprovação.

EMENDA :>:9 67

Autor: Constituinte Ml1ton Lima (PMDB)

Como conseqUência da Emenda anterior, o Ilus ­
tre Constitulnte adapta, através de outra Emenda, o texto de nosso

Anteprojeto às novas competências e à nova denomInação do Supremo
Tribunal Federal, que passaria a ser Superior Tribunal de Justiça.

Pela aprovação.

EMENDA N9 68

Autor: Constituinte Milton Lima (PMDB)

Visa à supressão do artigo 34 do Anteprojeto
do Relator, tendo em vlsta que o Anteprojeto da SubcomIssão do Poder
Judlciário não mais se refere ã competência do Presidente do Supremo
Tribunal Federal para conceder homologação a cartas rogat6rlas.

A Emenda tem, no nosso entender, inteIra proce-
dência.

Pela aprovação.
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EMENDA N9 69

Autor: ConstituInte MIlton Lima (PMDB)

Coloca a redação do artIgo 35 do AnteprOJeto em
consonãncla com as formulações do Relat6rIo da Subcomissão do Poder
Judiciário e do Ministério Público.

Pela aprovação.

EME1\DA 1\9 ~D

Autor: ConstItuinte Vasco Alves (P~IDB)

A Emenda propõe a seguinte redação ao artigo 19
do Anteprojeto do Relator:

"Art.19 - O Brasil é uma República FederatIva,
constituída sob regi~e democrático representativo e partIcipatIvo
pela união Indissolúvel dos Estados, do DistrIto Federal, dos ~lunici

pIOS e dos Territ6rIos".

Consideramos válida a proposta que atende aos
ideais da democracia participativa e ãs correntes munIcipallstas, no
entanto julgamos que a força ~o democrático deve ser o tom Impresso
a esta ConstItuIÇão que estamos,elaborando.

Pela rejeição.

ENE~DA N9 71

Autor: Constltuinte Vasco Alves (PMDB)

Acrescenta ao ar t i go 29 do Ant ep r oj eto do ReLa ­
tor, três parágraf3s:

O 19 afirma que a soberania nacional é exerci
da pela sociedade civil.

O § 29 indica a paz como permanente aspiraçãon~

cional.

E o § 39 refere-se ã segurança nacional como
anseio permanente da Nação.

No nosso entender, estas sugestões são preambu­
lares ã nossa Carta Magna, ao mesmo tempo que representam princípios
que colocamos ao longo de nosso Anteprojeto.

Pela rejeição.

E~IE:\DA N9 72

Autor: ConstituInte Vasco Alves (PMDB)

Acrescenta ao artIgo 39 do Anteprojeto do Rela­
tor o seguinte parágrafo únICO:

"O poder popular é expressão da soberanIa naCIO
nal e se exercerá permanentemente pela organIzação do povo, sem qual
quer dependênCIa dos poderes públi~os".

Cremos que o nosso Anteprojeto subordinou os
poderes públicos ã soberania popular e atende aos deseJOS democrátI­
cos do nobre Constituinte.

Pela rejeição.

EMENDA N9 73

Autor: ConstituInte Vasco Alves (PMDB)

Institui uma disposição transIt6rIa no sentido
de declarar "suspensos os pagamentos dos Juros e do prIncIpdl da di
vida externa pelo prazo de dez anos".

Entendemos que suspender o pagamento da dívida
slgnlfica aceitar o que se deve e assim estaríamos legItimando-a



são a tomar a si
titucional.

coisa que este Relator não se atreve a afIrmar neste Anteprojeto
ConstitucIonal.

Pela rejeição.

EME1\DA 1\9 74

Autor: ConstItuinte José Genoíno Neto (PT)

Acrescenta ao Título III, que o "Brasil não p~

derá manter relações diplomáticas com países condenados pela Assem­
bléIa Geral das Nações Unidas por prática de dIscriminação racial".
E que "o Brasil deverá manter rela-ções d.ipLomât i cas com qualquer
país ocupado pela força ou colonização, desde que este país tenha uma

entidade representativa reconhecida pelo Governo brasileiro".
Pelas razões alegadas em outros pareceres não

achamos indispensável a primeIra disposição.

Quanto à segunda, não está afastada de nosso
Anteprojeto.

o Brasil quer ser estuário de paz no mundo e,
portanto, Ruer ter seus braços chegando a todos os povos que a pro­
curam. Portanto, o normal é manter relações.

Pela rejeição.

EME:\DA 1\9 75

Autor: Constituinte Vicente Bogo (PMDB)

Pretende a supressão dos artigos 24 a 35, in ­
clusive, do Anteprojeto do Relator.

No entender do ilustre autor da Emenda taIs dis
positivos deveriam ser reservados às Comissões de OrganIzação do Es
tado (11) e dos Poderes e SIstema de Governo (111).

Afirma que se trata de uma questão de Técnica
legislativa.

Discordamos desta postura pois será esta a pri­
meira vez que ,olhando de fora,se estará podendo observar o panorama
das relações internaCIonais exposto em nossa Carta.

Julgamos que não era vedado a esta Subcomissão

da I\acionaliclade, da Soberania e das Relações InternacionaIs conden­
sar em capítulo único, sob a sua responsabilidade, todos os dIsposi­
tivos constitucionaIs relacionados à polítIca externa ou às relações
exteriores.

Consideramos que, se pela vez primeira, a Carta

Magna versará o Importante tema das Relações Internacionais,não pod~

ria fazê-lo pela metade, deixando esparsas pelo texto constitucional,
normas que a elas se vinculam de maneira tão direta.

EnunCIamos pOIS, alguns princípios geraIs intro
dutôrios, mas fomos além e s1stemati:amos as competências dos vár~o~
poderes da União, no domínio externo.

Se uma Constituição é,sobretudo,detalhamento Ae
atribuições aos Poderes de Estado~não se pode esquecer que a compe­
tência, neste caso, é da União, através do Executivo, do LegIslativo
e do JudIciário.

~ inegável que ao Executivo compete a tarefa
maior de representar externamente a União.

Ao LegIslatIvo cabe a fiscalização dos atos do
Executivo, mas também colaborar na elaboração da própria polític~ ex
terna.

Finalmente, ao JudicIárIo resta a missão de Ju1
gar delItos eivados de elementos internacIonaIs e colaborar com auto
rldades estrangeiras ,concedendo exequatur a cartas rogatórIas e a
sentenças alIenígenas.

A constatação desta eVIdênCIa levou a Subcomls­
a tarefa de concentrar tudo num só capítulo cons-

Certamente, não facilitará com ISSO a tarefa da

Comissão de SIstematização, que exatamente para dizer a última pala­
vra, nesses casos, fOI InstItuída.
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Na nossa oplnlao, quando esta Comissão Naior d!
parar com o problema, que nós lhe colocamos, poderá tomar a seguin­
te atitude.

Nos artIgos correspondentes a matérIas tratadas
pela nossa SubcomIssão e, ao mesmo tempo, por outras, poderia sim
plesmente esclarecer, por e~emplo:

I - Competência da União:

Além dos casos previstos no capítulo I do Títu­
lo 111 da ConstItuição, compete ã União:

(E faria referênCIa às atrIbuições mais voltadas ao setor interno);

11 - AtribuIções do Presidente da República:
Além dos casos previstos no capítulo 11 do Tít~

lo 111 da Constituição, compete ao PreSIdente da República:

(E enumeraria as atribuições na área interna).

E assim por dIante, no que diz respeito ao Con­
gresso Nacional, ao Senado Federal, ao Tribunal Constitútional, ao
SuperIor TrIbunal de Justiça e à Justiça Federal.

Tal a~itude parece-nos correta e a única capa:
de justificar o novo capítulo constitucional que, certamente, não
fqi concebido apenas para abrigar retórICOS princípios de boa convi­
v~cia internacional.

Tal como Alfredo Buzaid, no novo Código de Pro­
cesso Civil Brasileiro, referiu-se à competência Internacional, em
capítulo próprio e anterior ao da competêncIa Interna, e teve os
aplausos da crítIca e da doutrIna internacIonais pelo seú sábio pio ­
neirismo no assunto, o Anteprojeto de nossa Subcomissão também se

curva às necessidades desta postura.
Com ela, pessoas físÍcas e jurídIcas, llgadasou

não ao comércio exterior, terão IdéIa clara e precisa, das normas
constitucionaIs brasileiras que regem a vida de relação internacio ­

na!.
Não se desconhece o fato de que as empresas e

os investidores estrangeiros só procuram os países, que lhe dão seg~

rança jurídica, mostrando-lhes que normas se aplicam em caso de lItí

gios, de homologação de sentenças, de tramItação de cartas rogató
r~as, de tratamento jurídico do estrangeiro, de dúvldas sobre consti
tucionalidade de tratados, sobre a validade de certos contratos In ­

ternacionals etc.
Se pudéssemos dar-lhes, além da-segurança jurí­

dica, a clara sistematização dos assuntos, que lhe dizem respeIto
estaríamos prestando inestimávol serVIço às relações internacIonais.

Parece-nos tão fácil alcançar estes propósitos,

sem incidir sobre a competêncIa de outras Subcomissões, que não hesi
tamos em tomar esta atitude aparentemente revoluclonária, mas que, no
fundo, em nada ê inovadora.

Estamos certos de que a Subcomissão, cons t ítuIda

de tão sábios Constituintes, terá sensibilidade sufIciente para alc~

çar nossa proposta e dar-lhe o necessário respaldo técnico e político.

Peja rejeição.

EME.'iDA N9 76

Autor: ConstItuInte Jamil Haddad (PSB)

Propõe nova redação ao artIgo 19 do Anteprojeto
do Relator para cnfat i ca r que "o Bras í ) éS uma r cpúb l i ca f'cdc r a t i v a ,
constItuída, sob regime representativo, pela unIão ind,ssolúvel dos
Estados, dos MunicípIOS, do Da s t r r t o Federal e dos Tcr r i t Srr os ,

Considerando-se que nosso país se instItuíra sob
a vontade pDpular numa democracia, a for~ulaç~o do artigo 10 do \nt~

projeto atende às postulações do nobre ConstItuInte.

Pela reJelç~o.
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Autor: t on vr r t u i n t c .l an i l ll.uldud Ip5HI

Como teve esta Relatorla oportunidade de afirmar

em outras ocaSloes, não julgamos aconselhável a diminuição signific!
tiva do rol de cargos públicos atualmente concedidos apenas a brasl
leiros natos.

Propõe D rCJntrotluç~o no te\to constitucional

do c61C'hrC' p r i nc Ip r o ' II'Ioll0 POdC'T cmcna do PO\O c em s cu nome 6

exercido".
Pela rejeição.

rOnf1111lH.,' L11"'~l'11I0~ em 110 ......0 J~l·l.lt()l i o an1l'flol,.1

mfix i nn p rcnd e c s c mu i t o à idéló1 de democracia r cp rc s cnr a t i vn , cnquaE

to o texto .1 """1" pr0I'(1 ... to por nó'" t c rti lho .1(:nlIH,') t.1Il1h6m li parte 1'(.

Fc rent c.. :10 cvc r c ÍlIO dr re t o do po d c r , ou doi "'llhl'I.llll.l, pc l o )10\0. )1(\}

1.1n10, p ro I'c r luro s .1 lt'd.II.:.io ant c r r o r ,

EMENDA ~'? 82

Autor: Constituinte Paulo Ilacarini (PMDB)

Pela rejeição.

EMENDA N'? 78

Autor: Constituinte Francisco Carneiro (P~IDB)

Propõe uma modificação de redação nos artlgos 3'1

e 4'1 do Anteprojeto. E institui a proibição para qualquer dos poderes

públicos da delegação de suas funções.
Tivemos igual preocupação quando da elaboração

de nosso Anteprojeto, mas achamos mais aconselhável deixar a questão
da delegação para a Comissão da Organização dos Poderes.

Propõe que se adicione um inciso IV ao artigo 16

do Anteprojeto do Relator para enfatizar que a perda de direitos poli
ticos "nunca serã decretada por opinião polítlca diversa".

A idéia é justa e louvável, porisso recomendamos
sua remessa ã Subcomissão competente na matéria.

Prejudicada.

EME~DA N'? 83

Prejudicada. Autor: Constituinte Paulo Macarini (PMDB)

dife

g!
nato, exceto nos casos que

Dã ao artigo 14 do Anteprojeto do Relator
rente redação. Determina que aos brasileiros naturalizados sejam
rantidos os mesmos direitos do brasileiro

EMENDA N'? 79

Autor: Constituinte Cesar Cals Neto (PDS) detef!!lina.

EMENDA N'? 84

Autor: Constituinte Paulo Macarinl (PMDB)

Pela aprovação parcial.

Achamos que a Emenda n'? 14 do Constituinte José
Genoíno Neto é mais conveniente por conter, de modo sintético, a e~

sência do que estã sendo pretendido através da presente Emenda.

a

conven

queparecer

internacionals, pela via de tratados e
aconselhável.

tenham recentemente

busca de princípios
ções ainda é a mais

No nosso entender, esta questão está em franco
processo de evolução e ainda não se amadureceu suflcientemente para
se transformar em dispositivo contitucional .

Embora alguns países, inçlusive de com~on law,
legislado sobre o tema, quer-nos

A Emenda responsabiliza a União pela indeniza
ção, a brasileiros ou empresas aqui estabelecidas, por danos causa
dos, em territórlo nacional, por delegações estrangelras ou por seus
membros, protegidos por imunidade decorrente de tratados e conve~

ções.

EMENDA N'? 80

Determina proibiçáo para o Brasil de manter rel~

ções diplomãticas com países que pratiquem, oficialmente, reglme de
discrlminaçáo racial.

.Pela rej e í cão .

Mas o que fazer diante daqueles que praticam as
mesmas aberrações, embora de modo oficioso ou menos ostensivo?

As amarras do nosso processo de libertação devem
estar sempre onde forem necessárias.

Nossa Subcomissáo tomou conhecimento de poslções
de grupos raciais lnteressados que desaconselharam tal medida, pois o
rompimento de relações com países segregacionistas impedlria a pOSSl
bilidade de abertura de um canal de comunicações bilaterais, de modo
que os Estados pluralistas e igualitários pudessem influir sobre os
que se mantêm em atitude discriminatóna.

A Emenda parece-nos também anódina quando se re
fere apenas aos países que pratiquem, oficialmente, reglme de discrl­

minação racial.

Autor: Constituinte Antonlo Ueno (PFL)
Pela rejeição.

da são
75, do

Acrescenta um parágrafo único ao artigo 12 do
Anteprojeto do Relator para enfatizar "que os nascidos no estrangel­

ro que completarem vlnte e cinco anos de resldência no Brasil, pod~

rão naturalizar-se mediante slmples requerlmento".
Como dissemos, a propósito de outras Emendas,

sobre o mesmo tema, deixamos as questões de naturalização para a l~

gislação complementar, que editará um novo "Estatuto do Estrangeiro".

Pela rejeição.

EMEKDA N'? 81

Autor: Constituinte Antonio Ueno (PFL)

EMENDA N'? 85

Autor: Consti t.uant e Paulo Macarini (HlDB)

Pretende a supressão dos artigos 26 a 29, sobre
atribuições do Chefe de Estado; dos artigos 30 e 31, das atribuições
do Congresso Nacional; dos artigos 33 e 34, da competênlca do Supre

mo Tribunal Federal e o artigo 35, da competência da Justiça Federal.

No entender do ilustre autor da Emenda, as maté
rias fogem ã competência de nossa Subcomissão.

As razões de nossa discordância ã presente Emen
as mesmas que determinaram nosso parecer quanto ã Emenda n9

Constitulnte Vlcente Bogo.
A Emenda reserva aos brasileiros natos apenas os

cargos de Chefe de Estado, Chefe de Governo e seus sucessores legais. Pela rejeição.



EHENDA ~9 86

Autor: Constituinte Paulo Macarini (P~lDB)

Repete o artigo 19 da Constituição vigente, mas
exclui da Federação os Territórios que,na opinião do autor da Emenda

não mais deveriam ser mantidos.
Preferimos a nossa redação orIgInária.

Pela rejeição.

EMENDA.N9 87

Autor: Constituinte Amaury MUller (PDT)

Determina que o Brasil apoie as lutas de ind~

pendência nacional de todos os povos e não mantenha relações diplom!
ticas, comerciais e culturais com países onde prevaleçam regImes au

toritários e os poderes não funcionem normalmente.
Como já se disse, cortar todo tipo de relação

com países discrepantes das boas normas do Estado de direito pode
não ser atitude mais adequada do país que quisér usar de seu poder de
persuasão para reverter situações inaceitáveis.

Pela rejeição.

EMENDA N9 88

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (P~lDB)

Visa à supressão dos artigos 19 e 20 do Antepr~

jeto e enuncia princípios de boa convivência internacional.
Como dissemos, a propósIto de outras Emendas

tentendes a resultados parecidos, esta Relatorla partiu da Idéia de

que era impossível detalhar, em texto constitucional, que não se
transformasse em carta de intenções, todo o rol de louváveis princí­
pios em matéria de relações internacIonais.

Pela rejeição.

EMENDA N9 89

Autor: ConstItuinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Visa à supressão do Título IV do Anteprojeto do
Relator, relativo às Disposições Transitórias.

Considera que o artigo 36 não atende ao interes­
se nacional nem se ajusta ã atual política imigratória.

Concordamos com o nobre Constituinte.

Pela aprovação.

EMENDA N9 90

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Busca restabelecer a redação consagrada nas Cons
tituições Brasileiras desde 1934, para acolher o prIncípio de que "t~

do o poder emana do povo e em seu nome será exercido".
Em nosso Relatório anterior e no parecer <dado ã

Emenda n9 77, do Cgnstituinte Jamil Haddad, mostramos porque não aco­
lhemos ã máxima tradicionai que, se sair do texto constitucional, de
modo algum se apagará da memória nacional.

Pefa rejeição.
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EMENDA N9 91

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Reformula a redação do artigo 39 do Anteprojeto
do Relator para evitar a utilização da expressão "soberania popular",
que considera jurIdIcamente imprópria.

O ilustre autor da Emenda não justifica essa im
propriedade jurídica e nós preferimos considerar como adequada um~

terminologia constante de várias Constituições modernas, inclusive
da portuguesa, de 1977, que afirma, em seu artigo 29: "A RepGblica
Portuguesa é um Estado de direito democrático, baseado na sob era ­
nia popular".

Pela rejeição.

EMENDA N9 92

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Visa ã supressão do artigo 49 do Anteprojeto
do Relator.

Segundo o autor da Emenda o referido artigo é
desnecessário, pois apenas explicita idéia contida no artigo 19 do
mesmo Anteprojeto.

A referência aos modos direto e indIreto de
exercício da soberania não nos parece implícita no artigo 19, pela
simples alusão ã democracia.

Como se sabe, muitos países Interpretam lite­
ralmente a máxima de que "todo o poder emana do povo e em seu nome
é exercido" e só admitem a democracia representativa. putros, e p~

rece ser o caso do Brasil de amanhã, estabelecem modos mais dlre ­
tos de participação popular pela via de referendos, iniciativa das

leis, ações populares etc. Foi a esta tendência que quisemos nos
referir no artigo 49.

Pela rejeição.

EMENDA N9 93

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Introduz o domínio lacustre, na delimi t acão g~

nérica que demos ao território brasileiro, no artigo 69 do nosso
AnteprOJeto.

Embora tradicionalmente não se faça referêncIa
senão aos domínios terrestre, marítimo e aéreo para compor o territ§
rio, a inclusão do domínIo lacustre é procedente, pOIS há lagos que
sào fronteirIços e é preCISO determinar a soberania do país sobre

eles.
Mas a incluir o domínio lacustre parece necessá

rio referir-se também ao domínIo fluvial.
E então teríamos que: nA soberania exerce-se so

bre todo o território nacional, que compreende o domínio terrestre,

hídrico e aêTeo~ conforme definidos nas convenções internaCIonais e

na legislação federal".

Pela aprovação parcial.

EMENDA N9 94

Autor:Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Visa à supressão do artigo 79 do Arrtep r oj eto, por
ser redundante e apenas repet~r o que está dito no artigo anterior.

Na verdad~ não se trata de uma repetiçào. O a!
tigo 69 define a soberania territorial sobretudo para fins externos,
de defesa nacional.

Já o artigo 79 é urna concessão ao Lde âr r o da Ca!
ta dos direitos econômicos e socIais dos Estados e à proposta de uma



nova ordem econômlca internacional. Ele tem mais a ver com o Estado
voltado para si mesmo, para dentro de suas fronteiras. E o Estado p~

liciando os seus recursos naturals, impedindo que a cupidez de Esta­
dos estrangeiros ou outras pessoas físicas e jurídicas represente
desrespelto ao interesse nacional ou violação de nossa soberania eco
cômica e pOlítica.

Pela rejeição.

EMENDA N9 95

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Visa ã introdução, em texto constitucl0nal, do
português como língua nacional do país.

O parecer dado ã Emenda n9 26 do Constituinte '
Maurício Nasser revela porque concordamos com a medida.

Pela aprovação.

EMENDA N9 96

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto )PMDB)

Dá uma nova redação ao artigo 19 do Anteprojeto
do Relator, que, em nosso entender, é amplo nos seus termos; e a re
dação do Anteprojeto é mais objetiva nos seus fins.

Pela rejeição.

EMENDA N9 97

Autor: Constituinte LU1Z Viana Neto (PMDB)

Faz retornar ao corpo da Constituição, matéria
que colocamos entre as disposições transitórias, a saber, a questão
referente às naturalizações procedidas pela ConstitulÇão de 1891.

A nosso ver, a deslocação se impunha, pelo fato
de quase um século se interpor entre as duas Constitulções.

Pela rejeição.

Ef.lENDA N9 98

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Dá uma redaçáo diferente ao artigo 14 do Antepr~

jeto do Relator e repete o que já está dito na Constituição vigen·
te.

Insiste a Emenda no fato de que o cargo de Gover
nador de Estado também deve ser privativo de braslleiro nato.

Na verdade, em nosso Anteprojeto deixamos esta
questão ã competência dos Estados.

Contudo, após havermos acolhido a Emenda n9 14 ,
do Constituinte José Genoíno Neto, tal inclusão se impõe. Pela referi
da proposta não haverá outras discriminações entre brasileiros natos
e naturalizados, além daquelas previstas na Constltuição.

Pela aprovação parcial.

EMENDA N9 99

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

A Emenda repete, quase integralmente, o artigo

146 da Constltuição Federal vigente e admite as chamadas perda-mudan­
ça, perda-incompatibilidade e perda-punição, como causas de perda da

~ nacionalidade brasileira.
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Conforme demonstramos em nosso Relatório ante
rior,as alterações, que fizemos, se impunham como resposta a sugestoos
populares e a válidas ponderações doutrinárias.

Pela rejeição.

EMENDA N9 100

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Visa ã supressão do artigo 109 do Anteprojeto por
entender que parece mais apropriado fazê-lo flgurar apenas no Capítu­

lo 11, do Título 111 do Anteprojeto.
Discordamos deste ponto de vista, pois no artigo

109, como que a finalizar "o decálogo da soberania brasileira" a re­

presentação externa da União apresenta-se com características de ex
clusividade para relembrar a Estados e Municípios que eles não têm
legitimidade para se relacionarem com Estados soberanos.

Pela rejeição.

EMENDA N9 101

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

A Emenda cria a n;cionalidade originária brasi­
leira "jus sanguinis" para os nascidos no estrangeiro, de pai brasi
leiro ou não brasileira, que estejam a serviço do país, independente
de qualquer formalidade. Elimina o registro em repartição braslleira
no exterior corno elemento de atribuição de nacionalidade brasileira.
E define o prazo ~e opção: 4 anos após a maioridade, conforme a tra
dição braslleira.

Somente a primeira sugestão parece-nos aceit~

velo

Aliás, já acolhemos a Emenda n9 59, do Consti
tuinte llIlton Lima e que visava igualmente a esclarecer que o filho
de brasileiro ou brasileira a servlço do Brasil é brasilelro nato
independentemente de qualquer formalidade.

Pela aprovação parcial.

EMENDA N9 102

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Visa a suprimir o artigo 13 do Anteprojeto do
Relator, que admite casos de dupla nacionalidade, por entender o seu
ilustre autor que princípio de direi to' internacional, consagrado na
Carta dos direitos fundamentais do homem, afirma que todo lndlvíduo
deve ter uma e só urna nacionalidade.

Concordamos apenas e~ parte com esta assertlva.

Na verdade, o referido documento inteTnaCl0nal determina que todo h~

mem tem direlto a uma nacionalidade, isto é, a ter uma nacionalidad~

pelo menos, e não ser apátrida.
Não se proíbe, de modo algum, a dupla nacionali

dade que, aliás, é situação frequente, em razão dos direitos não s~

rem uniformes quanto ao critério determinador da nacionalidade Basta
um indivíduo nascer no Brasil, (que adota o critérlo do jus soli), fi
lho de "pais originários de países favoráveis ao critério do jus sa~

guinis, para que uma dupla nacionalidade lhe seja atribuída.
Ora, se a dupla nacionalidade pode existir de

modo involuntário, porque não poderia surgir de um ato de vontade?

E lógico que o indivíduo que não se sentir capaz de servir a dois senh2.
Tes, acabará por escolher entre eles dois, renunciando a cidadania'
de origem, depois de adquirir voluntariamente uma outra.

Pela rejeição.



E~IENDA N'? 103

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (P}IDB)

A Emenda pretende que se intitule o capítulo 11
fazendo referência ao Presipente da República e não ao Chefe de Esta
do.
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A relevância da matéria tratada levou-noS

detalhes que tornam a norma auto-aplicável.

Pela rejeição.

EMENDA N9 107

aos

Afirma que esta ~ a tradição do Direito Consti­
tucional brasileiro e, pondera ainda, que,meslllO que venha a ser adotado
o Parlamentarismo, a figura do Presidente da República não desapare­
cerá.

Concordamos com a afirmativa, mas podemos Igual

mente alegar que a alusão a Chefe de Estado também vale para ambosos
regimes: no regime parlamentarIsta, o Presidente será o Chefe de E~

tado apenas; no presidencIalIsmo ele será, ao mesmo tempo, Chefe de
Governo e Chefe de Estado.

Reconhecemos, contudo, que é melhor a sugestão
contida na Emenda do ilustre Constituinte.

Pela aprovação.

EMENDA N'? 104

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Pretende a supressão'do artigo 23 do Anteprojeto

do Relator por considerá-lo contido no artigo 24.
Data venia, não partilhamos este ponto de vista.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 105

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Visa ã supressão do artigo 22 do Anteprojeto do
Relator, por entender vago o preceito ~ Sem a precisão necessária ãos
dispositivos constitucionais.

Consideramos, ao contrário, da maior relevância

o dispositivo, pois sem ele os conflitos entre a lei posterior e o
tratado anterior ficam ~om solução pendente da~ incertezas jurispru­
denciais.

~ evidente que não fomos ao ponto de declarar o

direito internacional como superior ã Constituição. Em vários disposi

tivos do Anteprojeto aludimos ã possibIlidade de decretação da incon~

titucionalidade de tratado.
Mas insistimos em reconhecer que, mesmo dando ao

tratado o status de lei interna, urge dar-lhe supremacia em.caso de
eventuais conflitos com a legislação, que lhe fof posterior. AssIm,

o tratado revoga a lei, mas não é por ela revogado.
Quanto à pergunta do ilustre autor de Emenda

Que Direito Internacional se Incorpora ao Direito Interno? dIríamos
que tanto o costumeiro, quanto o codificado e os princípios gerais.

Um Estado soberano também pode ,e deve.respeItar
O direito internacional e dar-lhe acolhida no direito interno. O Bra­

sil não deveria ser diferente.

Pela rej e í ç âo ,

EMENDA N'? 106

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (P~IDB)

Yisa ã supressão do artigo 27 do Anteprojeto do
Relator, por não ser próprio a um texto constItucional, tendo em Vi~

ta as minúcias que contém.
Na verdade, o dispositivo insiste em detalhesp~

ra tornar-se operacional.
De nada adiantaria inflar a Constituição de

princípios vagos e sonoros, se nenhum deles fosse passível de imple­
me~ação imediata.

Autor: Constituinte Luiz Viana Neto (PMDB)

Pelas mesmas razões alegadas na Emenda anterior,
o eminente Constituinte modifica a redação do item XI, do artigo 30,
do Anteprojeto do Relator.

Utiliza-se, tal como o Constituinte Nilson Gib­

son, na Emenda n'? 6, da redação do Anteprojeto Afonso Arinos e, des­
te modo, nosso parecer relativo àquela Emenda vale também para a pr~

sente sugestão.

Pela rejeição.

EMENDA N'? lOS

Autor: Constituinte Pompeu de Sousa (PMDB)

Pretende incluir no Título "da Soberania" disp~

sitivos que afirmem que "a Nação brasileira considera o desarmamento

nuclear um dever de todas as Nações, a ser rigorosamente cumprido em
benefíCIO da humanidade e que compete ã União zelar pelo cumprimento
dos ~ompromissos internacionais assumidos pelo Brasil qua~to ao d~

sarmamento e ã utilização da energia nuclear para fins pacífiCOS".
A primeira sugestão nos parece tão apropriada •

que fomos os primeiros a abrigar contitucionalmente o princípio da
coexistência pacífica.

A segunda se compreende no dever de fiscaliza
ção da política,externa que o Anteprojeto reserva ao Congresso Nacio
nal.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 109

Autor: Constituinte Sadie Hauache (PFL)

Dá nova redação ao artigo 9'? do Anteproj eto do
Relator de modo a declarar a imutabilidade dos símbolos nacionais.

No nosso entender esta imutabilidade não se de
ve sobrepor ã própria mutabilidade da Constituição.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 110

Autor: Constituinte Sadie Hauache (PFL)

Pretende alterar o artigo 1'? do Anteprojeto do

Relàtor. Suprime a expressão "o Brasil é uma República", e inclui a
seguinte: "A República Federativa do Brasil é uma República democrá­
tica".

A Emenda nos parece redundante.

Pela rejeição.

EMENDA N'? lU

Autor: Constituinte Olavo Pires (PMDB)

Pretende incluir dispositivo na Constituição pa­

ra fazê-la afirmar que "em território nacional, o brasileiro poderá

exercer qualquer trabalho remunerado indiferente da nacionalidade do
empregador".



Não achamos indispensável uma norma constitucio-

nal neste sentido.

Pela rejeição.

EMENDA N9 112

Autor: Constituinte Olavo Pires (PMDB)
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ver, merece ser acolhido, por ampliar, como deseja o nobre Constitui~

te,o nosso nível de relacionamento.

Pela rejeição.

ElIENDA N9 117

Autor: ConstituInte Nelton Friedrich (PMDB)

Pretende incluir no Anteprojeto do Relator dispo­
tivo que proiba a imunidade de jurisdição nas ações trabalhistas.

Como esclarecemos em outros pareceres, não Julga­
mos razoável tratar este tema em texto constitucional rígido.

Pela rejeição.

EMENDA N9 113

Autor: Constituinte José Genoíno Neto (PT)

Refere-se ao não relacionamente diplomático do
Brasil com países condenados pela Assembléia Geral das Nações Unidas

por prática de tortura.
Não achamos conveniente a medida, conforme escl!

recemos em outros pareceres.

Pela rejeição.

EMENDA N9 114

Autor: Constitulnte Ismael Wanderley (PMDB)

Modifica a disposição topológica dos incisos 111,
V, VI, VII, IX do artigo 30 do Anteprojeto do Relator para evitar a r!

tição da expressão '~utorizar o Chefe do Estado".
A sugestão aperfeiçoa o nosso texto e a acolhemos

inteiramente.

Pela aprovação.

EMENDA N9 115

Autor: Constituinte Antonlo Carlos Mendes Thame (PFL)

Apresenta uma série de enunciações, extremamente

justas e defensoras da democracia, que a nosso ver, ou são da competên­
cia da Comissão de Sistematização, ao fazer o Preãmbulo da Constltui­

ção, ou se dirigem mais a outras Subcomlssões temáticas.
A nosso ver, a proposta não versa nem soberanIa,

nem nacionalidade, nem relações internacionais.
Sugerimos sua remessa às Subcomissões encarreg!

das dos respectivos temas.

Prejudicada.

EMENDA N9 118

Autor: Constituinte Antonio Ueno (PFL)

Acrescenta parágrafo único ao artigo 13 do Ante

projeto do Relator para determinar que "o brasilelro que tiver dupla
ou múltipla nacionalidade poderá renunciar ã nacionalidade brasileird~

A faculdade nos parece evidente no nosso Anteprojeto,

Pela rejeição.

EMENDA N9 119

Autor: Constituinte Vilson Souza (PMDB)

Inclui princípios de relações internacionais e aI

guns detalhes de política externa que não se compatibilizam com a si~

temática de nosso Anteprojeto.

Pela rejeição.

EMENDA N9 120

Autor: Constitulnte Nelton Friedrlch (PMDB)

Reserva ao brasilelro nato apenas os
Presidente e Vice-Presitiente da República.

Por razões anteriormente alegadas não

este.ponto de vista.

Pela rejelção.

EMENDA N9 116

Autor: Constituinte José Richa (PMDB)

cargos de

partilhamos

Propõe a seguinte redação ao artigo 19 do Ante
projeto do Relator:

"O Brasil é uma República Federal, fundada no
Estado de Direito democrático e social, com base na soberania .pop~_

lar, para garantia e promoção da liberdade e do bem estar dos que a
integram, em convivência pacífica com todos os povos".

A redação não nos parece melhor que a do Ante
projeto.

Pela rejeição.

E~IENDA N9 121

Modifica a redação do artigo 19 do Anteprojeto do

Relator e propõe:
"Art. 19 - Nas relações internacionais, o Brasil

adotará atitude de coexistência pacífica e de respeito à autodetermin!
ção dos povos, e se regerá pelos princípios constantes da Carta da Or­
ganização das Nações Unidas, tal como explicitados na Resolução 2625
(XXV) da Assembléia Geral.

O princípio da autodeterminação consta dos docunen

tos internacionais mencionados juntamente com outros.

Referimo-nos, separadamente, ao princípio da CO!
xistência pacífica, por que este não está neles incluído e, a nosso

Autor: Constituinte Nelson Wedekin (PMDB)

Acrescenta um parágrafo único ao artigo 17 do
Anteprojeto para estabelecer que "o Brasil poderá manter relações di

plomáticas com países ou nações colonizados ou ocupados pela força,
desde que estes tenham uma entidade representativa reconhecida pela
Assembléia Geral da ONU ou pelo Governo Brasileiro.

Como afirmamos relativamente ã Emenda n9 74 do
Constituinte José Genoíno Neto esta possibilidade não está fastada '
pelo artigo 17 do nosso AnteprOJeto.

Pela rejeição.



EMENDA N'? 122

Autor: Constituinte Nelson Wedekin (PMDB)
ij

Acrescenta parágrafo único ao artigo 17 do Ant~

projeto do Relator, para enfatizar que o Brasil não manterá relações
diplomáticas com países que desrespeitem direitos humanos, admitam a
discriminação racial ou hajam sido condenados, por essas práticas, •
pela Assembléia Geral das Nações Unidas.

Como esclarecemos a propósito de outras Emendas
semelhantes, não julgamos conveniente fazer declarações deste tipo
na futura Carta Magna.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 123

Autor: Constituinte Nilson Gibson (PMDB)

Dá nova redação ao artigo 5'? do Anteprojeto do
Relator, para estabelecer que "cumpre ao Estado garantir a indepen­
dência, a integridade territorial, a soberania e o desenvolvimento,
co~ vistas ao bem comum, à paz social e à harmonia internacional.

A sugestão não nos parece inovar o que já está
previsto no Anteprojeto.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 124

Autor: Constituinte Ismael Wanderley (P~IDB)

Estabelece prlncípios fundamentais da República
Federativa do Brasil.

Sua formulação nos parece semelhante à que foi
proposta.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 125

Autor: Constituinte Délio Braz (PMDB)

Acrescenta ao artigo 14 do Anteprojeto um parf
grafo, que especifica que, "são também privativos de brasileiro nato
os cargos cujos ocupantes são substitutos legais nas ausências ou i~

pedimentos das pessoas referidas neste artigo:'
As Constituições brasileiras, nestes casos, se~

pre se referiram apenas ao Vice-Presidente.

Pretendemos reformular nossa redação inicial, p!
ra acolher a terminologia atual, neste ponto e, ao invés de nos ref~

rirmos a Chefe de Estado, voltaremos a enumerar os cargos de Presi
dente, tal como sugeriu o Constituinte Luiz Viana Neto.

Sua argumentação pareceu-nos inatacável) pois

ainda que o parlamentarismo. venha a ser adotado no Brasil, tal fato
não extinguirá a figura do Presldente da República, nem, evidenteme~

te, a do Vice-Presidente.
Qaunto à referência aos outros substitutos l~

gais, parece-nos difícil e desaconselhável, por se tratar de atribui
ções eventuais e temporárias.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 126

Autor: Constituinte Délio Braz (P~IDB)

Propõe a supressão de parte final das alíneas •
"a" e "b" do inciso VI do artigo 24 do Anteprojeto do Relator.

Já havíamos aceito emenda semelhante do Const!
tuinte Milton Lima.
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Quanto ao item ~, pensamos que deva ser mantid~

tendo em vista que o imposto sobre operações de câmbio tem evidente
conexão com as relações econõmicas internacionais.

Pela aprovação parcial.

EMENDA N'? 127

Autor: Constituinte Prisco Viana (PMDB)

~ Emenda semelhante a outras e visa a fazer cons
tar da Constituição que "a Nação brasileira considera o desarmamento
nuclear um dever de todas as nações, a ser rigorosamente cumprido em
benefício da humanidade. E que compete à União zelar pelo cumprimento
dos compromissos internacionais assumidos pelo Brasil quanto ao desaE
mamento e utllização da energia nuclear para fins pacíficos.

O parecer dado à Emenda lOS do Constituinte Pom­
peu de Sousa esclarece as razões de nossa não aprovação à presente
Emenda.

Pela rejeição.

EMENDA N'? l2S

Autor: Constituinte Ziza Valadares (PMDB)

Trata-se de Emenda idêntica às apresentadas pe ­
los Constituintes Pompeu de Sousa (n'? lOS) e Prisco Viana (n'? 127).

Pelas razões anteriores, não a acolhemos.

Pela rejeição.

EMENDA N'? 129

Autor: Constituinte Nilson Glbson (PMDB)

Pretende a supressão do artigo 36 do Anteproje -

to.
Como argumenta~os a propósito de outras Emendas,

conCOTPamos co~ a supressão.

Pela sp rovacão

EMENDA N'? 130

Autor: Constituinte Francisco Amaral (PMDB)

Reproduz o inciso 11 'do artigo 145 da Constitui­
ção vigente, relativo à naturalização, por considerá-los melhores que
a soluçào por nós proposta de remeter as questões de naturalização à
lei complementar.

Não acolhemos a Emenda porque julgamos que, na
lei complementar, a matéria relativa à naturalização poderá responder
às necessidades mutáveis do país.

Pela rejeição.

EMENDA N9 131

Autor: Constituinte João da Mata (PFL)

Modifica o inciso VIII do artigo 30 do Anteproj~

do Relator, para fazê-lo dizer que, cabe ao Congresso Nacional autor i
zar o trânsito ou a permanência temporária de tropas estrangeiras no
território nacional.

Julgamos que a nossa redação originária, exigin­
do a lei complementar como parâmet~o, oferece suficientes garantias

de preservação do interesse nacional, vez que aquela nasce do Congre~

50 Nacional.
Pela rejeição.



EMENDA N9 132

Autor: Constituinte João da Mata (PFL)

Determina que "o estrangeiro perderá sua natura­
lização brasilelra em virtude de sentença fundamentada em crimes con­
tra os interesses e segurança nac í ona bs",

Foi nosso propósito no Anteprojeto remeter o as­
sunto ã legislação complementar •

Pela rejeição.

EMENDA N9 133

Autor: Constitulnte João da Mata (PMDB)

Pretende a supressão do artigo 36 do AnteproJcto
do Relator, tal como outras emendas ,

Pela aprovação.

EMENDA N9 134

Autor: Constltulnte Stélio Dias (PFL)

Exclui do benefício do artlgo 36 do Anteprojeto
"aqueles que estejam envolvidos em ilícito penal, civil ou comercial,
em território nacional ou fora dele, ou cidadãos que estejam refugl~

dos de países que atentem contra os direitos fundamentals do homem".
Não achamos conveniente a proposta: Se o natur~

lizado cometeu llícitos no Brasil, aqui poderá ser punido independe~

temente de ter se transformado em nacional.
Se os cometeu~no exterior, não poderá ser extr~

ditado por ter adquirido a condição de brasileiro.
fué refuglado de país que atente contra os seus

direltos fundamentais necessita mais que qualquer outro clandestino

a naturalização brasilelra.

Pela rejeição.

EMENDA N9 135

Autor: Constitulnte Carlos Alberto Caó (PDT)
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EMENDA 1\9 137

Autor: Constituinte Fernando Henrique Cardoso (PMDB)

Propõe nova redação ao item 11 do artigo 30, na
forma seguinte:

"11 - Resolver definitivamente sobre os tratados,
convenções e acordos internaclonais celebrados pelo Poder ExecutivobeD
como, na forma e nos limites fixados em Decreto Legislativo, sobre to­
dos os atos internacionais que impliquem compromlssos de qualquer esp!
cie para o paIs".

Julgamos que a nossa redação originária ressalva
o controle do Legislativo sem entravar excessivamente as relações in ~

ternacionais •

Pela rejeição.

EMENDA N9 138

Autor: Constituinte Cassio Cunha Llma (PMDB)

Propõe uma caracterização do Estado brasileiro
semelhante ã que adotamos na redação originária de nosso Anteprojet~

mas inclui na Federação os municípios, que nós consideramos como um
espaço jurisdicional pertinente aos Estados.

Pela'rejeição.

EMENDA N9 139

Autor: Constltuinte Cassio Cunha Lima (PMDB)

Dá nova redação ao artigo 29 do Anteprojeto do
Relator, que passaria a ser esta: "A Soberania pertence ao povo que

a exerce através de seus representantes e por meio de referendum ou
plabiscito".

Consideramos que tratar de referendos e plebis­
CltOS, aos quais nos manifestamos favoráveis, no artlgo 49, não é de
nossa competência nesta Subcomissão.

Prejudicada.

EMENDA N9 140

nos, assim

globals da
Nac i onn L,

Determina que os contratos ~mpréstimos extc!
como os acordos de negoclação e reneg iação parciais c
dívlda cxterna, sejam submetidos prev' Imente ao Congrcs~o

Autor: Constituinte Cid Sabóia de Carvalho (PMDB)

Inclui um § 69 no artigo 30 do Anteprojeto do
Relator, referente ao exame e julgamento, pelo Congresso Nacional, de
decisões do Poder Judlciário.

Não diz respeito ã nossa Subcomlssão.

Na nossa oplnlao, os contratos futuros de emprés­

timos, estarão, pelo nosso Anteprojeto, submetldos previamente ao Con­
gresso Nacional.

Prejudicada.

As renegociações da dívida externa, como proble - EMENDA N9 141

mas conjunturais, não parecem merecer acolhida no texto constituclonal.

Autor: Constituinte Iram Saraiva. (PMDB)
Pela rejeição.

EMEl\DA N9 136

Autor: Constituinte Fernando Henrique Cardoso (PMDB)

Sugere a transferência para o artigo 32 do item I
do artigo 30 do Anteprojeto do Relator.

E afirma que aprovar embaixadores é atribuiçãotr!
dicional do Senado.

Como dissemos em nosso Relatórlo, não estamos re­

tirando esta prerrogatlva ao Senado, mas tornando-a compartilhada com
os membros da Cãmara do povo.

Pela rejeição.

Dá ao item 11 do artigo 30 do Anteprojeto do Re­
lator, a seguinte redação:

"11 - resolver sobre os tratados, convenções e

quaisquer atos internacionais que, direta ou indlr~tamente, obriguem
o Brasil".

Não consideramos conveniente a redação proposta.
Nossa formulação vem de uma audiência pública de

nossa Subcomissão, quando o Ministro José Francisco Rezek, do Supremo
Tribunal Federal, discutiu com o Plenário sobre o importante tema
Mostrou aquele l.lustre internacionalista que a denominaç.ão "tratado fi

abrange, com propriedade, uma série de denominações outras encontráveis

na doutrina ou na prática dos Estados, como, convenções, pactos, aCOT

dos, ajustes etc.

Sugeriu associar aos tratados, também os compro­
missos, que, embora não se caracterizando como tratados ou atos inte~



nacionais bilaterais podem, contudo, comprometer o Executivo, exempli
ficando, exatamente, com as cartas de intenção para o Fundo Monetário
Internacional.

Estas, eV1dentemente, náo são tratados mas enga-
jam a responsabilidade da Nação e, portanto, não dever1am ficar ao
arbítrio das autoridades administrativas.

Pela rejeição.

EMENDA N9 142

Autor: Const1tuinte Iram Saraiva (PMDB)

Visa ã supressão do item VIII do artigo 26 do An
teprojeto do Relator, que se refere a tratados e compromissos, deriv!
dos de lei ou de tratado anteriormente ratificado, e que, pela nossa

proposta independem de apreciação legislativa, mas não dispensam com~

nicação de seus termos ao Congresso Nacional.
Não partilhamos a opinião do autor da Emenda.

Pela rejeição.

EMENDA N9 143

Autor: Constituinte Iram Saraiva (PMDB)

Dá, como na Emenda n9 141, nova redação ao item
VI do artigo 26 do Anteprojeto do Relator.

Pelas mesmas razões anteriores, somos de pare -

cer contrário.

Pela rejeição.

EMENDA N9 144

Autor: Constituinte Iram Saraiva (PMDB)

Visa ã supressão do item VII do artigo 26 do An
teprojeto.do Relator, que explicita a competência do Presldente da~

pública para ratificar e denunciar tratados, bem como prov1denciar o
depósito dos lnstrumentos de ratificação ou de denúncia junto aos ó!

gãos competentes.
Considera o autor da Emenda que estas atribui ­

ções estão contidas na faculdade dada ao Chefe de Estado para "nego­

ciar" tratados.
Julgamos, ao contrário, que em matéria de atri­

buições dos poderes públicos uma explicitação detalhada nunca é dem!

sia. Sobretudo porque, para muitas pessoas, a competência de "ratlfi
car" Estados é do Legas í a t avo , quando a este sempre coube apenas ap~

vá-los ou não, e, de modo algum, ratificá-los.

Pela rejeição.

EMENDA N9 145

Autor: Constituinte Iram Saraiva (PMDB)
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Aquele dispositivo dá idêntica competência ao

Supremo Tribunal Federal quando a decisão recorrida "contrariar dis­
positivo desta Constituição ou negar vigência de tratado".

Na verdade, se o artigo 22 do Anteprojeto vies­
se a integrar a futura Constituição Federal qualquer decisão judici~

que negasse supremacia ao tratado estaria, logicamente, contrariando

d~spositivo constitucionál.
Não parece, pois, necessário o acréscimo sugeri

do.

Pela rejeição.

E~IENDA N9 146

Autor: Constituinte Iram Saraiva (PMDB)

Visa ã supressão do artigo 28 do Anteprojeto do
Relator, como conseqUêncja da supressão, proposta pelo Constituinte
Iram Saraiva, em emendas anteriores, do item VI do artigo 26.

• Como este Relato; nã~ acolheu as referidas Emen

das, optamos pela manutenção do artigo 28 do Antepr6J~to.

Pela rejeição.

EMENDA N9 147

Autor: Constituinte Sigmaringa Se1xas (PMDB)

Propõe uma outra redação ao art.79 do Anteproje­

to do Relator, que passaria a ser esta: '~ Estado brasileiro exercerá
soberania política e econõmica permanente sobre todos os recursos na­
turais que se encontram em seu território e sobre os bens criados pe­

lo empenho ê pelo trabalho de seu povo".
A Emenda parece-nos inteiramente procedente,pois

concordamos com o ilustre Constituinte quando afirma que a soberania

do Estado deve abranger o resultado da criação científica, cultural ,
industrial, tecnológica, etc.

Pela aprovação.

EMENDA N9 148

Autor: Constituinte Sigmaringa Seixas (p~mB)

Visa a retirar do artigo 19 a referência.ã Reso­
lução 2625 (XXV) da Assembléia Geral da ONU.

Certamente que a referência é desaconse~hável

porque podem as Nações decidir rever a Carta ou reescrevê-la.
Como dissemos, a propósito de outras emendas se­

melhantes, a Resolução 2625 (XXV) não é uma resolução qualquer.

Ela representa os frutos amadurecidos de vinte e
cinco anos de convivência das Naçõe; no selO da ONU. A elaboração do
texto da referida resolução foi longa·e penosa, mas representa o con­
senso das Nações Unidas. Ela recebeu o títul~ sugest1vo (e apenas

porisso a acolhemos) de "Declaração relativa aos princípios de direi­
to internacional concernentes às relações amistosas e ã cooperação e~

tre os Estados".

Em razão da inovação que o artigo 22 do Antepr~

jeto pretende introduzir em nosso direito, dando primazla ao tratado
em caso de confiito com lei posterior, o ilustre Constituinte sugere
acrescentar uma alínea ~ ao artlgo 33, 111, do Anteprojeto.

Dessemodo, caberia ao Supremo Tribunal· Federal

julgar, mediante recurso extraordinário, as causas dec1didas em úni­

ca ou últ1ma instáncia por outros tribunais quando a decisão recorri
da "contrariar tratado dando prevalência ã lei".

A proposta é lúc1da e inteligente, mas a nosso

ver está implicitamente cont1da na alínea !' do 1tem 111, do artigo
33 de nosso Anteprojeto.

Pela rejeição.

EMENDA N9 149

Autor: Constituinte Sigmarlnga Seixas (PMDB)

Altera a redação do inciso 11 e do § 69 do artigo
30 do Anteprojeto do Relator.

Pelo item lI, competiria ao Congresso Nacional re

solver definitivamente sobre os tratados, convenções, ajustes e demais
atos internacionais que direta ou indiretamente obriguem a União.
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Pelo § 69 seriam nulos os atos de que trata o
item 11 quando não submetidos ao Congresso Nacional em até cento e vin
te dias de sua assinatura.

Pelas razões alegadas em outros pareceres, consi­
deramos desaconselhável a proposta.

Pela rejeição.

EMENDA N9 150

Autor: Constituinte Ma~rício Corrêa (PDT)

Acrescenta ao artigo 17 do Anteprojeto do Relator

dois parágrafos.
Pelo § 19, o Brasil não manteria relações diplom!

ticas ou quaisquer outras com países cujos governos adotem leis de dlS

criminação racial.
Pelo § 29, o povo de um país territorialmente ocu

pado, poderia ter representação diplomática plena no Brasil, desde que
disponha de uma entidade representativa com legitimidade reconhecida

pelo governo brasileiro e pela ONU.
A primeira proposta nos parece desaconselhável,c~

mo esclarecemos a propósito de outras emendas semelhantes.
A segunda não está excluída pelo artigo 17 do An-

teprojeto.

Pela rejeição.

EMENDA NQ 151

Autor: Constituinte Alfredo Campos (PMDB)

Pede a supressão do artlgo 36 do Anteprojeto do
Relator por considerar que ele "fere a fundo a soberania nacional, I

pois releva as infringênclas à ordem jurídica do País".
Corno argumentamos em pareceres antcrl0res, não

foi esta, de modo algum, a intenção deste Relator. Não se quis, evi
dentemente, premiar os infratores, mas sim regularlzar uma situação

de fato ã qual não poderíamos permanecer lndiferentes.
Entretanto, estamos de acordo com o nobre Cons­

tituinte, pela preocupação manifesta em sua justificação.

Pela Aprovação.

Na primeira parte, não acolhemos a proposta por­
que no § 59 do artigo 30 visamos apenas os contratos.

Na segunda, o acréscimo parece-nos procedente.

Pela aprovação parcial.

E~IENDA N9 154

Autor: Constituinte Alfredo Campos (PMDB)

Dá ao item 11 do artigo 30 do Anteprojeto do Rel~

tor a seguinte redação:
"11 - resolver sobre os tratados e compromlssos

internacionais, negociados pelo Chefe de Estado".
Com isso, pretende suprimir a parte final do iteo

11 do referido artigo, que excetua os tratados autorizados por lei an­

terior.
Não acolhemos a sugestão porque consideramos que

um mínimo de liberdade deve ser deixado ao Executivo na negoclação de

tratados.
Em muitos casos a lei autorizativa é indispensá

vel na matéria e não a queremos suprimir.

Pela rejeição.

EMENDA N9 155

Autor: Constituinte Alfredo Campos (PMDB)

Visa à supressão do artigo 28 do Anteprojeto, es­

clarecendo que a apreciação do C~ngresso Nacional, em matéria de trat~

dos e compromissos internacionais, deve ser feita caso a caso, vedada
a autorização genérica, por lei, para a sua celebração.

Esta Relatoria não partilha esta opinião e não
julga aconselhável tolher de maneira excessiva e irrealista a ativida

de do Executivo em matéria de relações internacionais.

Pela rejeição.

EMENDA N9 156

Autor: Constltuinte Alfredo Campos (PMDB)

EMENDA N9 152

Autor: Constituinte Alfredo Campos (PMDB)

Acrescenta ao item IH do artigo 33 do Anteproj eto

do Relator uma alínea ~, p~rà'dar ao Supremo Tribunal Federal, comp~

tência para Julgar, mediante recurso extraordinárlo, as causas deci­
didas em única ou última instãncia por outros tribunais quando a de

cisio recorrida "contrariar ,tratado, dando preva15ncia i lei f l
•

Conforme esclarecemos a propósito da Emenda se
melhante do Constituinte Iram Saralva (a de n9 145) a proposta é ar

guta, mas a nosso ver desnecessária.
Se a supremacia do tratado frente ã lei Vlesse,

como almejamos, a figurar na Carta Magna, a decisão Judicial que a

desrespeitasse estar la conpreendida na alínea ~ do referido artlgo
33 por contrariar dispositivo da Constituição.

Pela reJeição.

EMENDA N9 153

Autor: Constituinte Alfredo Campos (PMDB)

A Emenda visa a modiflcar a redação do § 59 do a!
tigo 30 do Anteprojeto. Pretende colocar, por necessidade de coerência

lÓ&lCa, os tratados ao lado dos contratos, e, além dlSSO, refere-se às
"entidades" da Administração Pública como eventualS partes contratan ­

teso

A Emenda tem por finalidade a supressão do item
VIII do artigo 26 do Anteprojeto e é coerente com a linha de raciocí­
nlO seguida nas anteriores emendas.

Logo, os argumentos ànteriormente expendidos va­

lem para o seu não acolhimento.

Pela rejeição.

EMENDA 119 157

Autor: Constltuinte Alfredo Campos (PMDB)

Visa ã supressão do item VII do artigo 26 do An­

·teprojeto. Justifica o seu autor a medida aflrmando que se trata da
supressão do óbvio, '~OlS, quem pode celebrar tratados ou quaisque~

compromissos internacionais pode ratificá-los e denunciá-los".

Data venia do ilustre Constltulnte, não vemos em

nossa redação a obvledade alegada.
QUIsemos InsIstir para evitar que se contInue a

propalar a falsa idéia que ao Legislativo cabe ratificar tratados pe­

lo fato da Constituição vigente dar-lhe competência para resolver de­
finitivamente sobre eles. Até mesmo o artigo 79 do Anteprojeto da Co­
missão Provlsórla de Estudos Constltucionals peca neste sentldo, afi!
mando que "os pactos, tratados e acordos internaclonais dependem da

ratificação do Congresso".
Insistlr sobre a denúncia presidencial ta~bém não

parece irrelevante porque uma Emenda n9 16, do mesmo Constituinte, pr~
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punha que a denúncia dos tratados se fizesse pelo mesmo procedimento
previsto para a sua aprovação, e portanto, ouvido o Congresso Nacional.

Dizer que o Presidente da República é o responsá­
vel pelo depósito dos instrumentos de ratificação e denúncia também não
nos parece demasia, pois a comunidade internacional, e não apenas a iE

terna, precisa tomar conhecimento, em prazos razoáveis, destes impor ­
tantes atos privativos do Chefe de Estado.

A questão também não pareceu óbvia ã Constituição

da Iugoslávia, de 1974, ql}e, em seu artigo 314, 59, estabelece:"comp~

te ã Presidência da República Socialista Federativa da Iugoslávia:
59 - nomear e exonerar, por decreto, os embaixadores e os enviados di­
plomáticos da República Socialista Federativa da Iugoslávia,receber
as credenciais dos representantes diplomáticos estrangeiros acredlta­
dos junto dela e depositar os instrumentos de ratificação dos trata ­

dos e acordos internacionais.
Vê-se, portanto, que nossa atitude não é sem pr~

cedentes.

Pela rejeição.

EMENDA N9 158

Autor: Constituinte Alfredo Campos (p~rnB)

Dá ao item VI do artigo 26 do Anteprojeto do Re­

lator a seguinte redação:
"VI- negociar tratados e outros compromissos in-

ternacionais".
Como esclarecemos no parecer relativo ã Emenda

n9 153 do mesmo autor, não quisemos confundir as questões relativas a
tratados e contratos.

da em crime de responsabilidade, como pretende o ilustre autor da pro­
posta.

Pela rejeição.

EMENDA N9 160

Autor: Constituinte Uldurico Pinto

A Emenda condiciona a validade de pactos, trata­
dos e acordos internacionais ã ratificação pelo Congresso Nacional;de

clara írrito ato não submetido ã exigência legal e dá legitimidade i
Cãmara ou ao Senado, ao Ministêrio Público ou ã OAB para a propositu­
ra das ações competentes.

A Emenda contém uma motivação louvável, mas não
consideramos aconselhável o seu acolhimento.

Pela rejeição.

EMENDA N9 161

Autor: Constituinte Uldurico Pinto (p~rnB)

Institui o monopólio estatal dos serviços bancá­
rios e financelros, e pr~tende a sua inclusão no texto constitucional
na parte relativa ã ordem econômica. Deste modo, foge ã competência
desta Subcomissão.

A exigência quanto aos tratados provém do fatode
que o Brasil se onerou enormemente concedendo o aval da União a em
préstimos externos que se baseavam em leis autorizativas do próprio
Congresso, que concederam liberdade excessiva, neste particular, aos
agentes do Ministério da Fazenda.

Quanto aos tratados não houve o referido abuso da

parte do Legislativo e é doutrina, bastante aceita também, que a lei
pode autorizar o Executivo a negociar tratados, como por exemplo, fi ­

liar-se a uma organização internacional. Este acordo legislativo pré ­
vio pode ser até malS eficaz que a simples apreciação a posterior i dos
tratados. Isto não quer forçosamente dizer que estas leis autorizati ­
vas são vagas e genéricas, como em geral têm sido aquelas referentes

ao aval do Tesouro Nacional a contratos externos.
Tampouco nos parece exdrúxula a idéia de que o

Executivo realize a celebração de tratado com base na previsão de ou ­

tro tratado.
Basta citar o exemplo do Tratado da Bacia do Pra­

ta para demonstrar que um tratado-quadro pode desdobrar-se em inúmeros
atos internacionais dele derivados. Do tratado citado decorreram por
exemplo: o acordo sobre imunidades, isenções e privilégios do FONPLAI;;

o acordo tripartite de cooperação técnl~o-operativa de Itaipu e Co~
pus e outros.

Na atualidade, o tratado-quadro é frequente e os

acordos derivados uma consequência lógica de seu mecanismo.

Pela rejelção.

EMENDA 1\9 159

Autor: Constltuinte Uldurico Pinto (PMDB)

A Emenda define a índole pacifista e democrática

do Estado de direito e do povo brasileiros.
Oferece um extenso rol de princípios de boa convi

vência.internacional.
, Contudo, e várias vezes esclarecemos a questão em

outros pareceres, recebê-la serla alterar nossa posição contrária a fa

zer constar do texto constitucional princípios, louváveis sem dúvida,

mas cuja infringência parece a este Relator difícil de ser transform3~

Prejudicada.

EMENDA N9 162

Autor: Constituinte Sandra Cavalcanti (PFL)

Acrescenta um parágrafo único ao artigo 17, para
estabelecer normas sobre importação e exportação de mercadorias, bem
como sobre transporte.

Trata-se de uma proposta aconselhável que ,em nos

sa opinlão, estaria mal colocada no artigo 17, que se refere apenas
ao relacionamento externo com Estados estraDgeiros, organizações ln ­

ternacionals e outras entidades dotadas de personalidade internacional.

A sugestão deveria, a nosso ver, ser endereçada J
Subcomissão de ordem econõmica.

Como a ilustre autora afirma, a matéria sugerida
constitui tradição constitucional brasileira, no tocante ã cabotagem
apenas. Em nossa opinião, o dispositivo sugerido deveria ser colocado

juntamente com aquele tipo de navegação, sempre reservado aos brasilei­
ros natos.

Prejudicada.

EMENDA N9 163

Autor: Constit~inte Brandão Monteiro (PDT)

Dá nova redação aos artigos 17 e 19 e suprime o ar
tigo 20, r.enumerando-se os demais.

Modifica o artigo 17 para oferecer uma série de
princípios de relacões internacionais.

No artigo 19 dá uma redação que não parece aperfe~

çoar o texto do Anteprojeto.
As sugestões coincidem com outras Emendas e foram

por nós comentadas, quando de outros pareceres.

Pela rejeição.
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EMENDA N9 164 presente Emenda n9 167, ao contrário, estabeleée uma enumeração posi
tiva.

Autor: Constltuinte José Inácio Ferreira (PMDB)

Autor: Constituinte José Moura (PFL)

Altera a redação do artigo 14 do Anteprojeto do

foram

I

Por ela, estariam sujeitos ã aprovação do Co~

gresso Nacional "os tratados sobre amizade, paz, defesa", fronteiras,
organizações internacionaIS, assuntos militares, os que afetem a in
tegridade territorIal do Estado, os relativos aos dIreitos e garan­
tlas individuais, os que impliquem em obrigações financeiras, os que
versam sobre assunto da competência do Legislativo, bem como os aco!
dos de execução dos tratados cltados, quando os modificarem".

Não nos parece de boa técnica legislativa esta­

belecer assim um tão grande elenco de POSSibiiidades.~

Por mai.s que se tente abarcar todas a situações,
uma lista embora calculada, pode não ser exaustiva e dei r m~rgem a
dúvidas de interpretação. ~

Consideramos a redação do Ant cp ro j ,t nuu s slnt§.
t i ca e mais compatívei com as discussões ocorridas em ~ssa\ Subconn.ssdo ,

Visa ã supressão do artigo 36 do Anteprojeto do R~

Nossas considerações a respeitda sugestão
pareceres sobre o mesmo assunt. /~

Pela àprovação.

EMENDA N9 165

lator.

expendidas em outros

Relator.
Diminui o rol de cargos públicos privatlvos de

brasileiro nato. E admite a múltipla nacionalidade pela Vla conven ­
cional.

Na primeira hipótese não consideramos convenien
te uma liberalização muito ampla.

A segunda sugestão está claramente acolhida no
nosso Anteprojeto que não admite mais a aquisição voluntária de natu
ralização estrangelra como causa automática de perda da nacl0nalida­
de brasileira.

Admitimos que o Executivo autorizado, por Lea ou
por tratado anterior, as~uma compromissos em nome da Nação brasilelra,
sem aprovação prévia do Congresso NaCIonal.

Nos demais casos, a apreciação do Legislativo'
impõe-se, do mesmo modo que deve caber ao Comitê antes mencionado a
faculdade de discrimlar entre os atos que necessItam ou não ser sub

metidos ao Congresso.

Pela rejeição.

Pela rejeição.
EMENDA N9 168

Autor: Constituinte Geraldo Bulhões (P~IDB)

EMENDA N9 166
Estabelece que a soberania abrange o território

nacional, com o seu sub-solo, seu solo, o mar de 200 milhas e o esp~

Autor: Constituinte Aécio Neves- (PMDB)

Dá nova redação ao item 11 do artigo 30 do Ant~

projeto do Relator, que é a seguinte:
"11 - aprovar os tratados internacionals ceIe ­

brados pelo Presidente da Repúbllca, exceto os que visam simplesmen­
te a executar, aperfeiçoar ou interpretar obrigações ou direitos es­
tabelecidos em tratados pré-existentes; os que ajustam a prorrogação
de tratados e os de natureza administrativa. O Congresso Nacional s~

rã notificado, para seu conhecimento, da celebração destes tratados,
com indicação precisa de seu caráter e conteúdo, imediatamente após
a conclusão dos mesmos".

O ilustre autor da Emenda encarece a necessida­
de de dar maior flexibilidade ao Executivo "na conclusão de ajustes
internacionais rotineIros, sem importãncia transcendente ou de natu­
reza puramente administrativa".

Compreendemos o seu ponto de vista e admitimos

que as relações exteriores não podem ser exceSSlvamente inibldas nos
seus atos de rotina.

ço aéreo.
Como comentamos em nosso Relatório anterio~ e a

propôstido de outras emendas, é melhor dar ,uma indlcação menos qua~

titativa de território, no texto constitucional.

Pela rejeição.

EMENDA N9 169

. Autor: Constituinte Geraldo Bulhões (p~mB)

Dá uma nova redação ao artigo 29 do Anteprojeto.
Por ela, cumpre ao Estado assegurar a liberdade

e a igualdade dos cidadãos através de uma ordem social, política, ~

conõmica e cultural justa.
A idéia estã contida no artigo 59 do Anteprojeto

do Relator.

Pela rejeição.

Mas, perguntamos, se o Presidente da República
pode comunicar, como pretende a proposta, ao Congresso NacIonal e,

imediatamente, os tratados negociados, por que não submetê-los de vez
ã apreciação do Lcg1s1atlvo?

A opinião parlamentar predomlnante pelo número
de emendas recebidas parece ser no sentido de não admltir que o Exe
cutivo seja o único Juiz de trasncendêncla ou não de certos atos ln
ternacionais.

EMENDA N9 170

Autor: Constituinte Geraldo Bulhões (PMDB)

Caracteriza a República do Brasil como um Estado
soberano, livre e organlzado sob regi~e democrático representatlvo.

Consideramos que a redação proposta tend~ aos
mesmos objetivos daquela que prevalece.

Daí porque opninamos no sentido de deixar ã fu
tura regulamentação do Comitê de Acompanhamento e FIscalização das

Relações Internacionais a competência para realizar este elenco neg~

tivo.

Pela rejeição.

EMENDA NQ 171
Pela aprovação

Autor: Constituinte Geraldo Bulhões (PMDB)

EMENDA N9 167

Autor: Constitulnte Aécio Neves (PMDB)

Enquanto a Emenda anterior do ilustre Constl
tuinte Aécio Neves estabelece um elenco negativo, isto é, determl11a
os tratados internacionais que não exigem aperciação congressual, a

Estabelece que o Presidente da República é o r~

presentante soberano da República do Brasil no conceito internacl0nal.
A proposta nos parece perigosa por investlr o

Presidente da República numa soberania que pertence ao povo.

Pela rejeição.
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52
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65 MILTON LIMA PMDB ReieJ.tada/./"/

66 MILTON LIMA PMDB Aorovada'f 't
67 MILTON LIMA PMDB Anrovadal ,'I:
68 MILTON LIMA PMDB Aorovad~ ;, -l ,

Ãorovada' I
,

69 MILTON LIMA PMDB -
70 VASCO ALVES PMDB Releitada
71 VASCO ALVES PMDB Reieitadaf

,
-

72 VASCO ALVES PMDB Re,eitada'

73 VASCO ALVES PMDB Re'eJ.tada "
74 JOSE GENOíNO NETO PT R"'eitada' .t.
75 VICENTE BOGO PMDB Reieitada/ I'"
76 JAMIL HADDAD PSB Reieitada/' , .f,
77 JAMIL HADDAD PSB Re"Teitada 1/
78 FRANCISCO CARNEIRO PMDB Pre iud ic::.J"",ír
79 CESAR CALS NETO PDS Re,eJ.tad"/ (:

09 JOSÉ GENOINO NETO PT ReieüadaY { '1'
-:!&- JOSÉ GENOTNO NETO P'I' pre,udic~da'1

11 JOSÉ GENOINO NETO PT Re;eüada'f '/1
12 JOSÉ GENOINO NE~O PT Reieltada. J / , I

13 JOSR GENOTNO NE~O PT Re;eitada I / ' f
14 JOSÉ GENOINO NETO PT Aorovada ."
15 GERALDO OAMPOS PMDB Re;eitada /

16 ALFREDO CAMPOS PMDB Re,eitada r'Í :::
I ,.....

17 JAIRO CARNEIRO PFT. Reieitada
18 JAIRO CARNEIRO PFL Reieitada ,,,r-,
19 ALUIZIO BEZERRA PMDB Reieitada ;r:
20 MAURICIO NASSER PMDB Re,eitada ;--::r
21 MAURíCIO NASSER PMDB Reieitada' 1 ;Y;

22 MAURICIO NASSER PMDB Re"Teitada .J(.
23 MAURICIO NASSER PMDB Re,eüad';, 'I v:
24 MAURICIO NASSER PMDB Re'eitada ,;:.}

PMDB
r

~f25 MAURICIO NASSER Re'eitada
26 MAURICIO NASSER PMDB Aorovada '"" Vr.
27 MAURICIO NASSER PMDB Re,eitada

,

28 MAURICIO NASSER PMDB Re re r tada 1 ---
29 MAURICIO NASSER PMDB Reieitada' I,,,.I ".-

30 MAURICIO NASSER PMDB Preiudicada
"

assunto

acolher,
também

E ANN NE~~B/SP
ela da subqhmissão da Soberania,

~lrh::l"'" """", '""'"',"","

QUADRO DAS EMENDAS APRESENTADAS ~tL

SUBCOMISSÃO DA NACIONALIDADE. DA SOBERANIA E DAS RELACÕES r'? ) \ ~\,
INTERNACIONAIS l \.

t Of

Ne Si la
01 PMDB

02 PMDB
03 FERREIRA PFL

04 FERREIRA PFL

O FERREIRA PFL
06 NILSON GIBSON PMDB
07 NILSON GIBSON PMDB
08 LEOPOLDO PERES PMDB

A primeira parte da emenda não pudemos
porque admitimos não apenas a democracia representativa, mas

a direta.

Pela rejeição.

Quanto ã segunda sugestão trata-se de
da competência de outra Subcomissão.

Autor: Constituinte Geraldo Bulhões (PMDB)

Brasília,

Especlfica que "toda soberania emana do povo e
em seu nome será exercida, através do Poder Legislativo, Poder Exec~

tivo e Poder Judiciário".
Num parágrafo único determina que "a soberania

popular serã exercida através de eleições livres, de consulta pop~

lar, do plebiscito e do referendo".
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Artigo 59 Cumpre ao Estade promover de fato a liberdade e a

igualdade dos cJ.dadãos, removendo os obstáculos de ardem política
economica, social e cultural para viabilizar ,a efetiva partIcipação

popular na AdmJ.nistração Pública e no controle da atividade de seus

órgãos.

Artigo 19 O Brasil é uma República democrática, represent~

tiva, constituída pela vontade popular numa Federação J.ndissolúvel dos
Estados, de DistrJ.to Federal e dos Territórios.

Artigo 39 São poderes do Estado e órgãos da soberanJ.a pop~

lar, harmônicos e interdependentes, o LegJ.slativo, o ExecutJ.vo e o Ju

diciário.

TITULO I

DA SOBERANIA

ANTEPROJETO DE CONSTITUIÇAQ

Artigo 29 A soberania pertence ao povo e dele emanam os
poderes do Estado.

I - COMISSÃO DA SOBERANIA E DOS DIREITOS E GARANTIAS DO I10~IUI t:

DA MULHER

Artigo 49 Os poderes de Estade são exercJ.dos pelo povo atr~

ves de representantes ou, diretamente, pelos meios prev1stos nesta

Constituição,
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Artigo 69 A soberania exerce-se sobre todo o TerrJ.tórJ.o
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BrasJ.l compete privatJ.vamente ã União, que a exerce através do Presi ­
dente da RepúblJ.ca,
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TITULO 11

DA NACIONALIDADE

Artigo 11 são brasileiros natos:

1· Os nascidos no Brasil, embora de pais estrangeiros, desde
que estes não estejam a serviço de seu país;

2- os nascidos no estrangeiro, de paI brasileiro ou mãe bra­
sileira, desde que qualquer deles esteja a serviço do Brasil; e

3- ~s nascidos no estrangeiro, de pai brasileiro ou mãe bra­
sileira, desde que registrados em repartição brasileIra competente no
exterior ou, desde que venham a residir no Brasil antes da maiorIdade
e, alcançada esta, optem pela nacionalidade brasileira em qualquer tem
po.

Artigo 12 São brasileiros naturalIzados os que, na forma da
lei, adquirirem nacionalidade brasileira, exigidas aos orIgInários dos
países de língua portuguesa apenas residência por um ano inInterrupto
e idoneidade moral.

Artigo 13 A aquIsIçao voluntárIa de nacionalidade estrangei
ra não implicará em perda da nacionalidade brasileira, a não ser nos

seguintes casos:

1- quando houver expressa manIfestação de ren~ncIa do In­
teressado ã nacionalidade brasileira de origem;

11- quando a ren~ncIa ã nacIonalidade de origem for requi­
sito prévio ã obtenção da nacionalidade estrangeira.

Artigo 14 A lei não poderá estabelecer. distinções entre br~

~ileiros natos e naturalizados, além das previstas nesta ConstituIÇão.
Parágrafo ~nico São privativos de brasileiro nato os cargos

de Presidente e VIce-Presidente da República, Primeiro-Ministro, Mi ­
nistro de Estado, Deputado Federal, Senador, MinIstro dos TribunaIsS~

periores, Procurador-Geral da República,. Governador do Distrito Fede­
ral, Governador dos Estados, Governador de Território, Embaixador e
os da carreira de Diplomata, Oficial da Aeronáutica, Exército e MarI­
nha.

Artigo 15 A condição jurídica do estrangeiro será defInIda
em lei, conforme o disposto nesta Constituição e nos tratados intern~

cionais.

Artigo 16 O Presidente da República decretará a perda dos
direitos políticos nos casos de:

1- aquisição voluntária de nacionalidade estrange1ra, nas
hipóteses previstas nos itens I e 11 do artigo 13 da Constituição;

11- aceitação de governo estrangeiro, sem a devida autori­
zação, de comissão, emprego ou função incompatível com os deveres do
nacional para com o Estado brasileiro;

111- aqusição de nacionalidade brasileira obtida em fraude
contra a lei.

TITULO 111

DAS RELAÇOES INTERNACIONAIS

Artigo 17 O Brasil manterá relações com Estados estrangei ­
ros, organizações internacionais e outras entidades dotadas de perso­
nalidade internaCIonal, em nome de seu povo, no respeito aos seus in­
teresses e sob seu permanente controle.

Artigo 18 O Brasil não permitirá que conflitos internacIo -

-~-

Artigo 21 Na convivência com Estados estrangeiros e paE
ticipando de organismos multilaterais, ~ Brasil favorecerá a obra de
codificação progressiva do direito internacional, os movimentos de
promoção dos direitos humanos e a instauração de uma ordem econômIca
justa e equitativa.

Artigo 22 O Direito Internacional faz parte do Direito
Interno. O tratado revoga a lei e não é por ela revogado.

Artigo 23 A condução das relações internacionais é da
competência privativa da União que a realizará de forma democrática,
através dos Poderes Públicos Federais.

CAPITULO I

DA COMPETENCIA DA UNIÃO

Artigo 24 Compete ã União:
1- estabelecer,manter e romper relações com Estados es ­

trangeiros, organizações internacionais e outras entIdades dotadas de
personalidade internacional e com eles celebrar tratados e conven
éões;

11- declarar guerra e fazer a paz;
111- permi~ir, nos casos previstos em lei complementar,que

forças estrangeiras transItem pelo território nacional ou nele perm~

neçam temporariamente;

IV- permitir que forças brasileiras sejam colocadas ã dIS­
posição de organizações internacionais;

V- legislar sobre:
a) comércio exterior, cãmbio e transferênCIa de valo _

res para fora do país;

b) nacionalidade, cIdadania, naturalização, incorpora­
ção dos SIlvícolas ã comunhão nacional;

c) emigração, imigração: entrada, extradição e expul _
são de estrangeiros.

VI- instituir imposto sobre:

a) importação de produtos, insumos e serviços estran _
geiros;

b) exportação, para o estrangeiro, de produtos nacio _
nais ou nacionalizados, insumos e serviços;

c) sobre operaÇões de câmbio;

Parágrafo ~nico A lei poderá destinar a receita dos
impostos enumerados nas letras Q e ~ deste artIgo ã formação de reser
vas monetárias ou de capital para financiamento do programa de desen­
volvimento econômico.

Artigo 25 Compete ã União, na IminênCIa ou no caso de
guerra externa, instituir, temporariamente, impostos extraordinários

compreendidos, ou não, em sua competência .tributária, os quais serão
suprimidos gradativamente, cessadas as causas de sua criação.

Parágrafo ~nico A abertura de crédito extraordinário so­
mente será admitida para atender despesas imprevisíveis e urgentes co
mo as decorrentes de guerra externa.

CAPITULO 11

DAS ATR1BUIÇOES DO PRESIDENTE DA REPOBL1CA

Artigo 26 Compete privativamente ao Presidente da Repúbli
ca:

Artigo 20 Nas relações interamericanas, o Brasil respei
tará os princípios da Carta da Organização dos Estados AmerIca~os.

Artigo 19 Nas relações internacionais, o Brasil adotará
atitude de coexistência pacífica e se regerá pelos princípios cons ­
tantes da Carta da Organização das Nações Unidas, tal como explicit~

dos na Resolução 2625 (XXV) da Assembléia Geral.

nais em que não é parte, atinjam seu território nacionál e nele
transformem em fatores de desagregação de sua gente.

se 1- representar externamente a União;
11- manter relações com Estados estrangeiros, organizações

internacionais e outras entidades dotadas de personalidade internacio­
nal;

111- estabelecer, ouvido o Congresso Nacional, as diretrizes
da política externa;

IV- nomear, mediante aprovação preVIa do Congresso Naciona~

e destituir chefes de missão diplomática de carãter permanente;
V- receber credenciaIS de representantes diplomáticos es _

trangeiros;
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VI- negociar e celebrar tratados e outros compromissos

internaciona~s quando autor~zados por lei ou por tratado anterior, sUQ
metendo-os, nos demais casos, ã aprovação do Congresso ~aclonal, antes

de ratificá-los;
VII- ratificar e denunciar tratados e providenciar o depósi­

to de ~nstrumentos de ratificação ou de denúncia junto aos órgãos com­
petentes;

VIII- comunicar ao Congresso Nacional o teor de todos os tra­
tados e compromissos negociados sem necessidade de autor~zação prévia

do Poder Legislativo;
IX- declarar guerra ou permit~r a participação do país em

conflitos armados internaciona~s, depo~s de autor~zado pelo Congresso

Nacional, ou, sem prévia autorização, no caso de agressão estrange~ra

ocorrida no ~ntervalo das sess6es legislativasi
X- fazer a paz, com autorização ou ad referendum do Con

gresso Nacional;
XI- permitir, nos casos previstos em le~ complementar, que

forças estrangeiras transitem pelo território naclonal ou nele pernan~

çam temporariamente;
XII- permitir, depois de autorizado pelo Congresso Naclonal,

que forças brasileiras sejam colocadas ã disposição de organizaç6es in

ternacionais;
XIII- autorizar brasileiros a aceitar pensão, emprego ou co ­

missão de governo estrangeiro.

Artigo 27. Os tratados e convenç6es sobre direltos do ho­

mem, dlreito humanltário e as convenç6es internacionals de trabalho S!
rão submetldos pelo Pres~dente da Repúbllca ao Congresso Nacional no
prazo máxlmo do três meses de sua conclusão e, se aprovados pelo Poder

Leglslativo, serão obrigatoriamente ratificados pe~o Presidente da Re­

pública no prazo múxlmo de nove meses.

Parágrafo unlCO. Os tratados e convenç6es mencionados no

caput deste artlgo não poderão ser denunciados sem aprovação prévla do

Congresso Nacional.

IV- informar-se de todos os tratados e compromlSSOS lnterna­

cionals negociados pelo Presidente da República e que independam de ~

provação prevla do Poder Legislativo para fins de ratif~cação.

V- formular conjuntamente com o Presidente da República as

diretrizes da polít~ca externa;

VI- resolver prévia e deflnitivamente sobre os contratos de
captação de recursos financelros, no mercado internac~onal, celebrados
pelos órgãos da Admin~stração direta e ~ndireta, 'federal, estadual ou

municipal.

§ 19. Os contratos mencionados no inciso VI do presente aE

tigo, quando onerem financeiramente a União ou estipulem garantias pelo
Tesouro Nacional, só terão val~dade após a promulgação do respectivo d~

creto-Iegislativo de aprovação.

§ 29. O Congresso ~acional terá o prazo de 30 dias para ~

prová-los ou não.

39. A imunidade jurisdicional de que gozam os órgãos da

Administração Públ~ca direta e ,ndireta só poderá ser objeto de renúncia
mediante autorização do Congresso Nacional.

§ 49. Os referidos contratos de empréstimo só se beneficia­
rão do aval do Tesouro Nacional, nos l~mites a serem flxados, anualmen­

te, na lei orçamentár~a da União.

§ 59. S vedado ao Congresso NaClonal conceder antecipada e

genérica aprovação a quaisquer contratos de emprést~mos ou autorização
para futuros compromlsso? a serem assumidos pelos órgãos ou entidades
da Adminlstração Pública.

Artigo 31. O Congresso Nacional, no seu Reglmento Intern~

estabelecerá normas e procudimentos para a instalação de um Comitê de
Acompanhamento e Fiscalização das Relações Internacionais que o capacl
tem a exercer de forma eficiente, permanente e ág~l a competência que

lhe é conferida pelo artigo 30 desta Constituição.

Artigo 28. Os tratados e compromissos internaclonais qu~

nos termos do artigo 26, inciso VI, dispensam aprovação pelo Poder Le­
gislatIVO, serão comunlcados ao Congresso Nacional num prazo de até

três meses de sua conclusão.

CAPíTULO IV

DAS ATRIBUIÇOES DO SENADO FEDERAL

Parágrafo único. Se pe tratar de matérla concernente ã
segurança nacional, ou de segredo de Estado, só será levada ao conhecl

mento das Com~ss6es de Relaç6es Exteriores do Senado Federal e da Cãm~

ra dos Deputados, em sessão secreta, a critério do Presidente da Repú­

blica.

Artigo 29. O tratado declarado inconstltuc~onal pelo Su­

premo Trlbunal Federal terá a sua execução suspensa pelo Senado Fede­

ral e será denunciado pelo Presidente da Repúbllca.

Artigo 32. Compete privativamente ao Senado Federal:

I - autorizar empréstimos, operaç6es ou acordos externos
de qualquer natureza, de interesses dos Estados, do Dlstrito Federal e
dos Municíplos, ouvido o Poder Executivo Federal, e desde que não esti
pulem garantias do Tesouro Nacional ou onerem financeiramente a União.

11 - suspender a execução de todo ou em parte, de tratado
declarado ~nconstitucional por dec~são def~nitiva do Supremo Tribunal
Federal.

CAPíTULO V

Artigo 33. Compete ao Tribunal Constitucional:

DAS ATRIBUIÇOES DO TRIBUNAL CONSTITUCIONAL

I - processar e Julgar originariamente os Chefes de missão
dlplomática de caráter permanente, nos crimes comuns e nos de respons~

bil~dade; os litígios entre Estados' estrangeiros, organizações intern~

cionais e outras entldades dotadas de personalidade internacional e a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Territórios.

de
a de

CAPíTULO VI

11 - julgar, mediante recurso extraordinário, as causas
cid~das em única ou última instãncia por outros tribunals, quando
cisão recorr~da declarar a lnconstitucional~dade do tratado.

CAP lTULO rr I

DAS ATRIBUICOES DO CONGRESSO NACIO~AL

a- denunc~ar os tratados e convenç6es sobre dire~tos do
homem, direito humanltirlo e as convençõci lntcll1JClO

nalS do trabalho;
b- ausentar-se do País;

Artigo 30. Compete p r í.va t i.vamente ao Congresso :,acional:

1- aprovar, previamente, por voto secreto, a escolha dos
Chefes de missão dIplomática, de caráter permanente;

II- aprovar os tratados írrternacionaas celebrados pelo Pres rderrte
da República, exceto os que visem simplesmente a executar, aperfeiçoar ou mterpre ­
tar obragacões ou drrel tos estabelec.idos em tratados pre-existentes, os que aJustem_
a prorrogação de tratados e os de natureza adnnmstrat.rva. O Congresso ~ac~ona! sera
notificado , para seu conhecimento, da ce Iebraçao destes tratados, com índ icaçâo pr-".
cisa de seu caráter e conteúdo, ímedíatamente após a conclusão dos mesmosj

111- autorizar o Presldente da Repúbl~ca a:

c- declarar guerra ou pcrmltir a participação do País I

em conflltos armados internacionais; DAS ATRIBUIÇOES DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA

d- fazer a paz;

e- permitlr que forças estrangeiras transitem pelo ter

ritóno nacional ou nele permaneçam temporarlamente
nos casos previstos em lei complementar;

f- permltir que forças braslleiras sejam colocadas

disposição de organizaç6es internacionais;

ã

Artlgo 34. Compete ao Superior Tribunal de Justlça:

I - processar e julgar ordinariamente a extradição requlsi
tada por Estado estrangeiro e a homologação das sentenças estrangelTas:

11 - julgar em recurso ordinário as causas em que forem par

tes Estado estrangeiro, organização lnternaClonal ou entidade dotada



de ~ersonalidade internacional, de um lado, e, de outro, ~lunlcípio ou
pessoa domiciliada ou residente no país;

111 - julgar, em grau de recurso extraordlnário, as causas
decidldas em única ou úlDima lnstãncia por outros tribunais, quando a
decisão recorrida der ao Tratado lnterpretação dlvergente da que lhe
tenha dado outro tribunal ou o próprio Superlor Tribunal de Justlça.

CAPITULO VII

DAS ATRIBUIÇOES DA JUSTIÇA FEDERAL

Artigo 35. Compete aos juízes federais processar e julga~

em primelro grau:

I - as causas entre Estados estrangeiros, organizações in
ternacionais ou outras entidades dotadas de personalidade internacional
e Municípios ou pessoa domiciliada ou resldente no Brasil;

11 - as causas fundadas em tratado ou contrato da União com
Estado estrangeiro, organização internacional ou entidades dotada de
personalidade internaclonal;

111 - os crimes previst~s em tratado ou convenção internacl~

na! em que, iniciada a execução no País, seu resultado ocorreu ou dev~

ria ter ocorrido no estrangelro, ou. reciprocamente, iniciada no es
trangeiro, seu resultado ocorreu ou deveria ter ocorrido no Brasil;
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VI - a execução de carta rogatória, após exequatur e de sen
tença estrangeira, após a homologação.

DAS DISPOSIÇOES TRANSITÓRIAS

Artigo 36. Fica preservada a nacionalidade braslleira dos
beneficiárlos da Constituição de 24 de fevereiro de 1891, nos termos
dos itens IV e V do artlgo 69.

Sala das Sessões da Subcomissão da Nacionalidade, da Sobe­
rania e das Relações Internacionais, em 22 de maio de 1987.

trangeiro;
IV - os crlmes de ingresso ou permanência irregular de es Constituinte JOÃO HERRMANN NETO - Relator

V - as causas referentes a nacionalidade, inclusive a res­
pectiva opção, e a naturalização; APROVADO POR UNANIMIDADE, NA REUNIÃO DE 22 DE MAIO DE 1987.
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